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Resumo 

Trata-se de auditoria realizada no Ministério das Cidades (MCidades), na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras de São Paulo/SP (Siurb/SP) e na Caixa Econômica Federal 

(Caixa), no período compreendido entre 20/4/2018 e 8/6/2018.  

 A presente auditoria teve por objetivo fiscalizar as obras do Terminal Rodoviário e Urbano 

Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos, localizado no município de São Paulo/SP e cujo contrato 

possui o valor de R$ 456.360.434,19 (data-base abril/2013). Convém mencionar que, embora o objeto 

do instrumento de repasse de recursos federais se refira apenas ao “Terminal de ônibus Itaquera”, 

percebeu-se que os recursos federais e o contrato da obra também se destinam simultaneamente ao trecho 

2 do Corredor de ônibus – Leste Itaquera. 

 A partir do objetivo do trabalho e a fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo 

aplicados de acordo com a legislação pertinente, formularam-se as questões adiante indicadas: 

a) Questão 1: Há projeto básico/executivo adequado para a licitação/execução da obra? 

b) Questão 2: O procedimento licitatório foi regular? 

c) Questão 3: O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado (planilha de 

quantitativos e preços unitários) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de seus 

serviços? 

d) Questão 4: Os preços dos serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com 

os valores de mercado? 

e) Questão 5: O processo de seleção do empreendimento atendeu aos preceitos legais e aos 

princípios da isonomia e da transparência? 

f) Questão 6: A execução da obra atende aos prazos programados e apresenta alguma 

inadequação que imponha riscos à conclusão da obra contratada? 

A aplicação de procedimentos para responder as questões de auditoria desta fiscalização 

resultou nos seguintes achados de auditoria:  

1) Sobrepreço e superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado e 

duplicidade;  

O sobrepreço identificado no contrato 51/Siurb/13, relativo ao Terminal Itaquera e Corredor 

de Ônibus Leste Itaquera - Trecho 2, alcançou o montante de R$ 37.540.849,17, correspondente a 

24,01% em relação ao valor da amostra de referência e 8,96% em relação ao orçamento referencial. A 

amostra analisada foi de 42,49% do total do contrato. Estima-se que tenha ocorrido superfaturamento de 

R$ 18.087.676,46 (equivalentes a 3,96% do valor total do contrato) em razão da execução aferida de 

33,06% do contrato no boletim de medição n. 56, de 31/03/2018. 

2) Restrição à competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-

qualificação e de critérios inadequados de habilitação e julgamento;  

Foi observado o uso indevido e injustificado de pré-qualificação no certame, tendo em vista 

que a utilização desse instituto somente é cabível em casos excepcionais, com a demonstração da 

necessidade de análise mais detida da documentação, exigida pelo art. 114 da lei de licitações e pela 

jurisprudência desta Corte de Contas. 

Adicionalmente, foram identificadas cláusulas restritivas no Edital de pré-qualificação 

n. 10/2012, referente ao Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos, 

tais como: (i) vedação a que uma mesma licitante fosse vencedora de mais de um empreendimento 

licitado simultaneamente; (ii) limitação indevida relacionada aos atestados de qualificação técnica; (iii) 

restrição de atestados por tipologia de obra; (iv) exigência de atestados atinentes a serviços de baixa 
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complexidade técnica; e (v) critérios subjetivos de avaliação de metodologia de execução.  

3) Projeto básico deficiente e desatualizado;  

As deficiências do projeto básico no Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera e Sistema 

Viário Principal e Acessos se revelam na: (i) ausência de estudos técnicos preliminares que assegurem 

a viabilidade técnica do empreendimento; (ii) ausência de aprovação do projeto básico pela autoridade 

competente; (iii) necessidade de alterações substanciais de diversos aspectos do empreendimento no 

projeto executivo; e (iv) incompletude e inadequação do orçamento do edital, devido à ausência de 

composições detalhadas e inadequação dos critérios de medição e pagamento para os serviços de 

Administração Local, mobilização, instalação, manutenção e desmobilização de canteiro, e indícios de 

duplicidade entre os serviços de Assessoria Técnica de Obra e de Administração Local / Projetos 

Executivos. 

4) Inconsistência no processo de seleção do empreendimento.  

Foi constatado que a seleção do empreendimento pelo Ministério das Cidades não foi 

realizada com a sustentação técnica necessária. Inclusive, o apoio do governo federal ao investimento 

em exame foi anunciado antes da análise técnica da pasta ministerial quanto ao enquadramento do 

empreendimento nos critérios de seleção. 

Verificou-se que não foram realizados estudos de viabilidade técnica, demanda e custos, de 

modo a garantir que o investimento realizado é a melhor alternativa para satisfazer as necessidades da 

população e da administração.  

5) Descompasso entre a execução físico-financeira da obra e o pagamento da administração 

local.  

Foi constatado que a administração local foi paga em proporção superior à evolução do 

empreendimento. Tal irregularidade é decorrente de critério de medição e pagamento inadequado, qual 

seja desembolsos fixos mensais para essa rubrica.  

Apesar do exposto, verificou-se que tal irregularidade vem sendo corrigida pela prefeitura 

nos últimos boletins de medição, conforme se verifica dos boletins de medição mais recentes e 

informações prestadas pela Prefeitura.  

O volume de recursos fiscalizados (VRF) alcançou o montante de R$ 456.360.434,19, qual 

seja o valor total do Contrato 51/Siurb/13 na data-base abril/2013.  

Entre os benefícios estimados desta fiscalização, pode-se mencionar a correção de 

irregularidades, por meio da atuação tempestiva do controle, evitando que sejam materializados riscos 

potenciais que afetem o alcance dos resultados do empreendimento. Os benefícios quantificáveis desta 

auditoria são: R$ 37.540.849,17, correspondente a um sobrepreço de 8,96% no contrato (data-base de 

abril/2013). 

As propostas de encaminhamento para as principais constatações contemplam oitivas da 

Siurb/SP, do MCidades, da Caixa e do consórcio contratado (Camargo Corrêa / Constran), além de, em 

momento futuro, audiência dos gestores responsáveis, indicados na matriz de responsabilização. 

Vale destacar que o critério de definição do Ministro Relator dos presentes autos se baseou 

no art. 10 da Resolução TCU 280/2016, visto que os processos relativos aos Corredores de ônibus Radial 

Leste – Trecho 1 (TC 019.151/2015-2) e Trecho 2 (TC 007.452/2017-9), de relatoria do Ministro Bruno 

Dantas, estão abertos. Os empreendimentos foram pré-qualificados conjuntamente, dentro do mesmo 

programa, tendo várias similaridades em suas características e achados de auditoria, razão pela qual 

entende-se haver conexão entre os casos, devendo ser mantido o mesmo relator para esses processos.  
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I. Apresentação 

1. Trata-se de fiscalização, no âmbito do Fiscobras 2018, realizada pela Secretaria de 

Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrbana), com supervisão da Secretaria Extraordinária de 

Operações em Infraestrutura (SeinfraOperações), com o objetivo de examinar a conformidade e a 

economicidade dos atos relacionados à realização das obras do Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera 

e Sistema Viário Principal e Acessos. A presente auditoria se insere nos seguintes objetivos estratégicos 

do Plano Estratégico do TCU para o período 2015-2021: coibir a má gestão dos recursos públicos e 

condenar efetiva e tempestivamente os responsáveis por irregularidades e desvios. 

2. O procedimento licitatório, Concorrência 037120130 SPObras, publicado pela Prefeitura do 

Município de São Paulo, adjudicou o objeto ao Consórcio Camargo Corrêa / Constran - Programa de 

Mobilidade Urbana (Camargo Corrêa Infraestrutura S/A - Constran S/A Construções e Comércio) com 

preço global contratual de R$ 456.360.434,19. 

3. Os órgãos municipais envolvidos no empreendimento são: (i) São Paulo Transporte S/A 

(SPTrans) - empresa pública municipal responsável pelo anteprojeto do empreendimento (concepção 

inicial da obra) e elaboração dos projetos básicos; (ii) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 

Obras (Siurb/SP), secretaria a cargo da licitação das obras; e (iii) São Paulo Obras (SPObras), empresa 

pública municipal vinculada à Siurb encarregada pela gestão contratual e fiscalização das obras 

(medições e pagamentos). 

4. O Contrato 051/Siurb/13 é resultado de dois procedimentos licitatórios:(i) Edital de 

Pré-qualificação 10/2012; e (ii) Concorrência 037120130/2012. A etapa de pré-qualificação abarcou, 

além do Terminal Itaquera, outros empreendimentos, a exemplo dos Corredores de Ônibus: Leste – 

Itaquera; Aricanduva; M'Boi Mirim; Inajar de Souza; Sistema Viário Capão Redondo/Campo 

Limpo/Vila Sônia, entre outros. A homologação do resultado final da pré-qualificação ocorreu em 

2/11/2012. Por sua vez, a Concorrência 037120130/2012 teve seu edital publicado em 22/11/2012. As 

propostas de preços foram abertas em 27/12/2012 (evidência 5, p. 2). O desconto originalmente 

concedido pela contratada em relação ao valor da Prefeitura foi de 1,87%. 

5. A ordem de serviço para início do Terminal Itaquera foi dada em 15/8/2013 (evidência 27). 

O prazo atual de execução das obras e serviços é de 15/12/2019, conforme Termo de Aditamento nº 8 

(evidência 14). A obra encontra-se atualmente em execução, possuindo 33,06% de execução (evidência 

24, p. 90). 

I.1. Importância socioeconômica 

6. Segundo a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras de São Paulo/SP (Siurb) e 

São Paulo Obras (SPObras) – Secretaria vinculada à Siurb, o terminal de ônibus existente, associado à 

estação Corinthians-Itaquera do Metrô, foi implantado em 1988, há mais de 20 anos, com a finalidade 

de dar suporte à operação de um conjunto de linhas de ônibus integradas ao metrô. 

7. O crescimento populacional e a expansão imobiliária tiveram efeito significativo no aumento 

do número de viagens por transporte coletivo na região leste da cidade. Dentre os fatos importantes, 

destacam-se a modernização e integração com a linha 3 – Vermelha do Metrô/SP e a linha 11 – Coral 

da CPTM, além dos efeitos da implantação da Avenida Jacu-Pêssego. 

8. Com a crescente demanda pelo uso da Linha 3 do Metrô/SP e o crescimento populacional 

da região, o terminal de ônibus existente operava no limite de sua capacidade, não havendo mais espaço 

para acomodação de pontos finais de linhas, levando ao atendimento externo de 4 linhas de ônibus 

municipais. 

9. A área de influência direta do terminal rodoviário se amplia por uma extensa e complexa 
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região, incluindo várias Subprefeituras adjacentes. Apesar de situar-se dentro do Município de São 

Paulo, em parte, reflete nos Municípios da região metropolitana de São Paulo (RMSP): Itaquaquecetuba, 

Guarulhos, Poá e Ferraz de Vasconcelos, que também serão beneficiados com o empreendimento.  

10. O Terminal Rodoviário Itaquera ofertará partidas para outras regiões, além daquelas ligadas 

aos eixos principais - Rodovias Dutra (BR-116), Ayrton Senna (SP-070), Fernão Dias (BR-381). O 

terminal também tem espaço para a oferta de algumas partidas para os eixos Castelo Branco (SP-280 ou 

BR-374), Anchieta (SP-150) e Imigrantes (SP-160) e Anhanguera (SP-330 ou BR-050) e Bandeirantes 

(SP-348), todos com acesso pelo Rodoanel Mário Covas (SP-021). As linhas com destino ao exterior 

(internacionais) permanecerão sediadas no Terminal Rodoviário Tietê. Estima-se que o Terminal 

Rodoviário Itaquera atenda a mais de 28 mil passageiros/ dia. 

11. O terminal rodoviário na região de Itaquera, estará integrado aos equipamentos de transporte 

já existentes no local (Metrô, CPTM e SPTrans – Terminal Urbano), e próximo a equipamentos públicos 

importantes - Poupa Tempo (instituição pública de atendimento aos usuários de serviços do Governo do 

Estado de São Paulo (GESP)), um centro de compras conhecido como “Shopping Itaquera” e ao Estádio 

de Futebol.  

12. O Terminal Urbano e o Corredor Leste – Itaquera reordenarão o atendimento de transporte 

público coletivo na região, principalmente nas Subprefeituras de Itaquera e Aricanduva. Juntos, 

atenderão uma área de influência direta de aproximadamente 790 mil habitantes. 

13. Desta forma, a implantação do Novo Terminal de Ônibus possibilitará a melhor acomodação 

das linhas de ônibus urbano, garantindo a ordenação e agilidade do tráfego interno do terminal, bem 

como conforto e segurança aos usuários do sistema intermodal. 

14. Este empreendimento pretende ainda trazer os seguintes benefícios (evidência 1, p 8 e 9): 

a) Priorizar a utilização do transporte coletivo. 

b) Minimizar o conflito entre os modos de transporte coletivo e individual. 

c) Gerar melhoria na fluidez do tráfego. 

d) Adequar o sistema viário saturado para demanda existente; 

e) Recuperar a paisagem urbana; 

f) Reorganizar e melhorar os fluxos rodoviários e estruturais da região; 

g) Diminuir o tempo de viagem dos usuários; 

h) Promover ganhos ambientais para minimizar a emissão de poluentes na atmosfera; 

i) Implantar sistema de tecnologia para melhoria do controle operacional do transporte 

coletivo; 

j) Garantir a circulação de pedestres através de passeios adequados e travessias seguras. 

k) Integrar os espaços de circulação de ônibus e pedestres. 

l) Implantar um Terminal com espaços agradáveis e harmoniosos de convivência, com 

infraestrutura para tecnologia de informação. 

m) Valorizar o interesse pelas atividades de comércio e serviços, amplificados pela melhoria 

na mobilidade e acessibilidade. 

n) Programar arranjo paisagístico específico. 

o) Adequar instalações aos portadores de necessidades especiais. 

II. Introdução  

II.1. Deliberação que originou o trabalho  

15. Em cumprimento ao Acórdão 2.421/2017 - Plenário, realizou-se auditoria no Ministério das 
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Cidades, na Prefeitura Municipal de São Paulo - SP e na Caixa Econômica Federal, no período 

compreendido entre 20/4/2018 e 8/6/2018. 

16. As razões que motivaram esta auditoria foram a relevância social do empreendimento, o 

grande vulto de recursos financeiros destinadas pelo Governo Federal para os setores de mobilidade 

urbana, em particular em empreendimentos na cidade de São Paulo/SP, e, ainda, a inserção desses 

investimentos no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), neste caso especificamente 

o PAC Pacto Pela Mobilidade. 

17. Um outro aspecto que mostra os riscos presentes em vários dos empreendimentos de 

corredores de ônibus em São Paulo/SP diz respeito às graves irregularidades detectadas na licitação e 

nos contratos de algumas obras similares em auditorias feitas anteriormente naquela capital, mormente 

os Corredores Radial Leste – Trecho 1 (TC 019.151/2015-2) e Trecho 2 (TC 007.452/2017-9). 

II.2. Visão geral do objeto  

18. O sistema Principal e Acessos comporta intervenção em 8,0 km de extensão, interligando o 

Terminal Carrão ao Centro de Itaquera e ao Terminal Urbano Itaquera, prioritariamente pelas Avenidas 

Itaquera e Avenida Líder. As pistas terão sua estrutura e geometria readequada, considerando faixas 

exclusivas ao tráfego de ônibus e paradas com ultrapassagem, configurando um corredor de ônibus junto 

ao canteiro central da Avenida. 

19. Para cada uma das plataformas do Terminal Rodoviário, está prevista a instalação de 

conjuntos escadas fixas, rolantes e elevadores, atendendo de maneira segura e confortável o fluxo de 

passageiros. 

20. Estão previstas áreas para regulação, e vagas destinadas ao estacionamento de viaturas ou 

outros veículos de apoio operacional. 

21. Os acessos e circulação de veículos (ônibus urbanos e rodoviários), as conexões físicas 

(entradas e saídas) são garantidas, inclusive em situações de emergência, oferecendo opções 

operacionais de manobra. 

22. O empreendimento apresenta uma reorganização no fluxo de ônibus e veículos. Os passeios 

das calçadas existentes serão readequados, conforme as normas vigentes de acessibilidade da Prefeitura 

Municipal de São Paulo. 

23. Além disso, o empreendimento prevê a implantação de viadutos na confluência da Avenida 

Lider x Avenida Harry Danemberg x Avenida Itaquera. 

24. Segundo dados do Projeto Funcional, o Terminal Rodoviário Satélite de Itaquera, Terminal 

Urbano de Itaquera e Sistema Viário de Acesso foram planejados com as seguintes áreas (evidência 15, 

p. 3 - 4): 

Edificações 
Área total de intervenção das edificações 32.150 m² (área construída do 

terminal urbano – 12.000 m² e área construída do terminal rodoviário – 

18.150 m²) 

Sistema Viário 

Principal – 

Corredor Itaquera 

– Trecho 2 

Intervenção de 8km em sistema viário principal para acessos aos terminais. 

Av. Líder desde a Rua Isaar Carlos de Camargo até a Rua São Teodoro; Av. 

Itaquera desde a Rua Teodoro até a Rua Flores do Piauí; Rua Américo 

Salvador Novelli desde a Rua Campinas do Piauí até a Rua Geraldo Vieira 

de castro; Rua Gregório Ramalho desde a Rua Flores do Piauí até a Rua 

Geraldo Vieira de Castro. 

Sistema Viário 

Secundário Intervenção de 3,35km em sistema viário secundário para acessos aos 
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terminais. 

Rua São Teodoro desde a Av. Líder até a Av. Jacu Pêssego; Rua Herry 

Danemberg desde a Av. Líder até a Rua Arcádia Paulistana; Av. Itaquera 

desde a Rua Diogo de Souza até a Av. Líder. 

Obras de Arte 
Alça de transposição da Av. Líder para a Rua São Teodoro com uma alça 

para a Av. Itaquera com vão de 80 metros em balanço sucessivo com 4.000 

m² de tabuleiro. 

Conjunto 

habitacional Necessidade 400 habitações com conjunto habitacional de interesse social.  

Córrego Rio Verde Canalização do Córrego do Rio Verde em canal aberto em concreto moldado 

em loco com 1.400 metros de extensão. 

25. O projeto básico do Terminal Rodoviário Itaquera apresenta um partido arquitetônico que 

possibilita atender as áreas de embarque, desembarque e regulação, acomodadas em níveis distintos, 

segundo a lógica da morfologia do terreno. A circulação de ônibus está apartada da circulação dos 

usuários, com a criação de um piso superior ao das plataformas, possibilitando também a conexão com 

a Estação Metrô / Ferroviária Corinthians - Itaquera e com o Terminal Urbano Itaquera. Esta, aliás é a 

principal interface, pois as chegadas e saídas de grande parte dos usuários estarão atreladas a estas 

conectividades. Para os usuários lindeiros, está planejada a execução de um estacionamento, cujo acesso 

será pela Avenida "Nova Radial", viário eleito como o prioritário para o acesso do transporte individual. 

Segundo a SPObras, o projeto executivo do terminal ainda está em elaboração (evidência 19, p. 3-4). 

26. Já o projeto básico do Corredor Itaquera - Trecho 2 foi concebido com a implantação de 

corredor em pavimento rígido com atendimento e faixas de ultrapassagem nas paradas bidirecionais, 

calçadas alargadas e 2 faixas para o tráfego geral por sentido, além da faixa do corredor, na Av. Líder, 

1,8 km, na Av. Itaquera no trecho entre a Av. Líder e o "centro" de Itaquera, 1,2 km, na Rua São Teodoro 

e extensão, 1,7 km, na Av. Harry Dannemberg, entre a Av. Líder e a Av. Osvaldo Pucci, 1,8 km, com 

total de 6,5 km, além de dois viadutos na confluência com a Av. Itaquera e Rua São Teodoro (evidência 

19, p. 1-2). 

27. Contudo o projeto executivo do corredor viário, ainda em elaboração, sofreu vários ajustes.  

28. Na Av. Líder, com a finalidade de redução dos recursos para a desapropriação e para garantir 

a funcionalidade das operações de transporte e trânsito, a melhoria viária foi limitada ao alinhamento 

existente, com o mínimo número de desapropriações, mantendo os passeios existentes, faixa exclusiva 

para ônibus e 2 faixas por sentido. Para tanto, as paradas foram desmembradas e passaram a ocupar o 

canteiro central existente. Em razão do desnível entre as pistas bairro-centro e centro-bairro, revisou-se 

o projeto das contenções na região das paradas.  

29. Nas Av. Itaquera e Av. Dannemberg, a revisão do Plano Diretor Estratégico para o 

Município de São Paulo – Lei nº 16.050/14 definiu a implantação de um novo Parque Linear junto e este 

trecho. Assim, considerando minimizar a ocorrência de desapropriações e consolidar o perímetro do 

futuro Parque, o projeto deste trecho de alargamento das avenidas existentes deste trecho foi ajustado ao 

aproveitamento da estrutura do sistema viário existente à Av. Harry Dannemberg /Itaquera e a Avenida 

Doutor Francisco Munhoz Filho/Rua Tomazzo Ferrara, incluindo seu prolongamento até a Rua Serrana, 

garantindo a funcionalidade das operações de transporte e trânsito. Esta alternativa, portanto, constitui o 

objetivo de definir o limite do futuro parque linear do Rio Verde, paralelo à Av. Itaquera, nos moldes 

previstos no plano diretor e nas diretrizes da Secretaria do Verde e do Meio ambiente (SVMA). 

30. Os demais trechos do Corredor Itaquera - Trecho 2 não sofreram alterações. 

31. As figuras 1 e 2 mostram o traçado do principal viário de acesso ao terminal rodoviário 
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proposto e o trecho 2 do Corredor de ônibus Leste - Itaquera. 

Figura 1 - Foto aérea com esquema dos corredores de ônibus da Zona Leste 

 

Fonte: Apresentação SPObras (evidência 28). 

Figura 2: Principal viário de acesso à rodoviária proposta 

 

Fonte: Apresentação SPObras (evidência 28). 
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Figura 3: Principal viário de acesso à rodoviária proposta 

 

Fonte: Apresentação SPObras (evidência 28). 

Figura 4: Situação Atual – Terminal Intermunicipal / Rodoviário - Itaquera 

 

Fonte: Apresentação SPObras (evidência 28). 

 

 



 

 

 

 

 

12 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

Figura 5: Proposta de Ampliação (Novo Terminal Itaquera) 

 

Fonte: Apresentação SPObras (evidência 28). 

32. A partir da Concorrência n. 037120130, foi firmado contrato em 19/7/2013 para a execução 

do Terminal Itaquera e Sistemas Viários Principal e Acessos, tendo sido alterado por sucessivos aditivos, 

conforme resumo abaixo (evidências 6 a 14): 

Contrato 051/Siurb/13 

(evidência 6) 

Execução das obras do Terminal Viário Urbano, Terminal 

Intermunicipal e/ou Rodoviário – Itaquera. 

Valor: R$ 417.004.341,89  

Prazo vigência: 36 meses  

Termo Aditivo n. 

001/051/Siurb/13/2014 

(evidência 7) 

Replanilhamento com adoção de nova planilha de preços e 

serviços e adoção de novo cronograma físico-financeiro. 

Acréscimo do valor contratado de 1,89%, na ordem de R$ 

7.893.603,93. 

Valor do contrato reajustado R$ 424.897.945,82. 

Termo Aditivo n. 

002/051/Siurb/13/2014 

(evidência 8) 

Replanilhamento com adoção de nova planilha de preços e 

serviços e adoção de novo cronograma físico-financeiro. 

Acréscimo do valor contratado de 2,79%, na ordem de R$ 

3.745.571,82 

Valor do contrato reajustado R$ 428.643.517,64. 

Termo Aditivo n. 

003/051/Siurb/13/2015 

(evidência 9) 

Inclusão de serviços e preços extracontratuais e replanilhamento 

com adoção de nova planilha, sem acréscimo de valor. 

Valor do contrato replanilhado R$ 428.643.517,64. 

Termo Aditivo n. 

004/051/Siurb/13/2015 

(evidência 10) 

Inclusão de serviços e preços extracontratuais e adoção de novo 

cronograma físico-financeiro. Acréscimo do valor contratado de 

6,46%, na ordem de R$ 27.716.916,55. 

Valor do contrato reajustado R$ 456.360.434,19. 

Termo Aditivo n. 

005/051/Siurb/13/2016 

Inclusão de serviços e preços extracontratuais e replanilhamento 

com adoção de nova planilha, sem acréscimo de valor. 
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(evidência 11) Valor do contrato replanilhado R$ 456.360.434,19. 

Termo Aditivo n. 

006/051/Siurb/13/2016 

(evidência 12) 

Prorrogação do prazo de execução por mais 18 meses (a partir de 

15/8/2016) e de vigência contratual por mais 15 meses (a partir de 

19/11/2016). Adoção de novo cronograma físico-financeiro. 

Termo Aditivo n. 

007/051/Siurb/13/2016 

(evidência 13) 

Replanilhamento com adoção de nova planilha de preços e 

serviços e adoção de novo cronograma físico-financeiro, sem 

acréscimo de valor. 

Valor do contrato replanilhado R$ 456.360.434,19. 

Termo Aditivo n. 

008/051/Siurb/13/2017 

(evidência 14) 

Replanilhamento com adoção de nova planilha de preços e 

serviços. 

Adoção de novo cronograma físico-financeiro, sem acréscimo de 

valor. 

Prorrogação do prazo contratual por mais 22 meses (a partir de 

15/2/2018). 

Valor do contrato replanilhado R$ 456.360.434,19. 

33. O contrato prevê a utilização de fonte de recursos da PMSP (Implantação e Requalificação 

de Corredores) e recursos federais por meio dos Termos de Compromisso nº 0425.748-27/2013 - 

Terminal Itaquera e nº 0425.744-81/2013 - Corredor Leste Itaquera Trecho 2 - Ministério das Cidades – 

Programa Mobilidade Urbana e Trânsito, Ação e Projetos de Sistemas de Transporte Coletivo Urbano 

(evidência 16). 

34. Devido a questões operacionais de execução, a obra será executada em etapas (evidências 

17, 18, 52 e 53): 

Terminal Itaquera (TC nº 0425.748-27/2013) 

Etapa Descrição Situação Atual 

1ª 

Adequação e ampliação do Terminal Urbano de Itaquera 

“existente”, com área atual de 6.000 m². Com a ampliação de 7.500 

m², o terminal passará a 13.500 m² de área construída. 

reprogramação final 

em análise, para 

conclusão da Etapa e 

emissão de RAE final 

para liberação de 

glosa. 

2ª 
Construção do novo Terminal de Itaquera, com 40.000 m² de área 

construída. 

aguardando Plano de 

Trabalho, QCI e 

Cronograma para 

conclusão da 3ª 

Reprogramação. Em 

fase de 

acompanhamento, em 

aferição a 13ª 

Medição (Acumulado 

de 35,31%) 

Corredor Leste Itaquera – Trecho 2 (TC nº 0425.744-81/2013) 

Etapa Descrição Situação Atual 

1ª 

Corredor Av. Líder 

Construção e adequação de 3,652km do corredor da Av. líder, com 

estaqueamento próximo à Rua Issar Carlos Camargo até a esquina 

da Av. Itaquera “Itaquerinha”, sendo Centro / Bairro “ Terminal 

Carrão ao Terminal Itaquera – estaca 2247 + 6,177 à 2339 + 9,690 

= 1,843 km e Bairro Centro “Terminal Itaquera ao Terminal 

Carrão” – estaca 1840 + 12,948 à 1750 + 3,575 = 1,809 km. Novas 

em acompanhamento 

(aferido 50,65%) 

aguardando medições 

após conclusão de 

reprogramação. 
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demandas operacionais e adequação aos padrões de acessibilidade, 

reconfiguração geométrica, implantação de paradas de ônibus, 

inclusive recuperação do pavimento rígido ao longo de toda a faixa 

prioritária e recuperação do pavimento das demais faixas. 

Implantação de sistema de drenagem no pavimento rígido e ligação 

à rede existente. 

Adequações no sistema de micro-drenagem. 

Implantação de sinalização horizontal, vertical e semafórica. 

2ª 
Projetos Av. Líder 

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 

em acompanhamento 

(aferido 35,37%) 

aguardando medições 

após conclusão de 

reprogramação 

3ª 
Projetos Av. Itaquera “Centrinho” 

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 

LAE com VRPL 

concluído, 

aguardando medições 

4ª 

Corredor Av. Itaquera “Centrinho” 

Construção de Corredor de ônibus nas vias do Centro Bairro de 

Itaquera: Ruas Américo Salvador Novelli, Victório Santim, 

Gregório Ramalho, Heitor, barros Casal, Flores do Piauí e Ignácio 

Alves de Mattos. Aproximadamente 1,44 km de extensão. 

em análise para LAE. 

Aguardando 

documentação 

5ª 
Projetos Av. Itaquera “Binário” 

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 

LAE com VRPL 

concluído, 

aguardando medições 

6ª 

Corredor Av. Itaquera “Binário” 

Construção de Corredor de ônibus na Av. Itaquera, Rua Tomazzo 

Ferrara (entre a Rua Salim Jorge ID até a Rua Serrana). 

Aproximadamente 3,1 km de extensão. 

em análise para LAE. 

Aguardando 

documentação 

7ª 
Projetos Viadutos  

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 
sem registro 

8ª 

Viadutos 

Construção de 2 viadutos em balanço sucessivo, sendo: 

Viaduto entre a Av. Líder e a Av. Itaquera 

Viaduto entre a Av. Líder e Rua São Teodoro. 

sem registro 

9ª 
Projetos Av. Itaquerinha  

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 
sem registro 

10ª 

Av. Itaquerinha 

Duplicação da Av. Itaquera próximo as Ruas Virginia Augusta 

Miguel e Sebastião Ivo até a esquina com a Av. Líder. 

sem registro 

11ª 

Canalização do Córregos Verde, Parque Linear, Av. Harry 

Danhenberg e Projetos 

Canalização do córrego Verde, aproximadamente 1,95km. 

Implantação do Parque Linear ao longo da Rua Harry 

Danhenberg. 

Rua Harry Danhenberg até o limite entre as Ruas Madre Sofia 

Marchetti e Osvaldo Pucci. 

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 

sem registro 

12ª 
Rua São Teodoro e Projetos 

Duplicação e melhoramento viário da Rua São Teodoro até o 
em andamento 
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limite entre as Ruas Brigida de Vasconcelos e Baltazar Nunes. 

Elaboração de pranchas de projetos em tamanho A1. 

13ª as-built. sem registro 

35. Segundo a Prefeitura Municipal de São Paulo – SP, em documento colhido no sistema SEI 

do Ministério das Cidades (evidência 50): 

Devido à descontinuidade de repasse de recursos em virtude da indisponibilidade de recursos da 

PMSP para cobrir os custos referentes ao reajuste contratual, o empreendimento “Corredor Leste 

Itaquera – Trecho 2” encontra-se paralisado. 

36. A equipe de auditoria, solicitou no Ofício de Requisição n. 02-Corredores-SP/2018 - 

TCU/SeinfraUrbana e reiterou no Ofício de Requisição n. 03-Corredores-SP/2018 - TCU/SeinfraUrbana 

as justificativas para as suspensões dos empreendimentos. Em resposta a Prefeitura informou que a obra 

do Terminal Itaquera não sofreu paralisações, entretanto não apresentou informações para o Trecho 2 

(evidência 50): 

37. Em visita técnica ao local do empreendimento pôde-se verificar que a obra do novo Terminal 

Itaquera está em andamento, na etapa de execução de fundações. 

Figura 6 – Foto fundação da ampliação do novo Terminal Itaquera. 

 

Fonte: Registro Visita Técnica. 

38. Quanto ao Corredor de ônibus do Leste Itaquera – Trecho 2, boa parte das obras da etapa da 

Av. Líder e “Centrinho” foi executada. Foi possível observar a execução do pavimento rígido, do 

pavimento asfáltico e dos abrigos em algumas paradas de ônibus, com serviço à esquerda. No entanto, 

não estão sendo utilizados uma vez que, segundo a SPObras, o Trecho 2 será alimentado pelo Trecho 1, 

que ainda não teve suas obras concluídas. Vale dizer que as obras referentes à execução do Corredor 

Leste - Trecho 1 são objeto do TC 011.948/2018-3. 

39. Não foram verificadas execução de novas obras no Trecho 2. 
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Figura 7 – Foto corredor de ônibus Leste Itaquera – Trecho 2, Av. Líder. Pavimento rígido executado. 

 
Fonte: Registro Visita Técnica. 

Figura 8 – Foto corredor de ônibus Leste Itaquera – Trecho 2, Av. Líder. Abrigos executados. 

 
Fonte: Registro Visita Técnica. 

40. Segundo a SPObras, as demais etapas do Trecho 2 ainda não foram iniciadas, tendo como 

prioridade a conclusão dos projetos (evidência 51). Cabe registrar que a etapa São Teodoro depende de 

muitas desapropriações e disponibilidade de recursos municipais, não tendo previsão de início.  

41. Atualmente o empreendimento total (Terminal Itaquera e Corredor de ônibus Leste Itaquera 

– Trecho 2) acumulou até março/2018 a execução físico-financeira de 33,06% (evidência 24), com 

expectativa de ser concluída em 2021 (evidência 54), sendo que a última medição do Trecho 2 ocorreu 
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em fevereiro de 2017 (evidência 25). 

II.3. Objetivo e questões de auditoria  

42. A presente auditoria teve por objetivo fiscalizar a obra do Terminal Rodoviário e Urbano 

Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos - São Paulo/SP. 

43. A partir do objetivo do trabalho e a fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo 

aplicados de acordo com a legislação pertinente, formularam-se as questões adiante indicadas: 

a) Questão 1: Há projeto básico/executivo adequado para a licitação/execução da obra? 

b) Questão 2: O procedimento licitatório foi regular? 

c) Questão 3: O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado (planilha de 

quantitativos e preços unitários) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de seus 

serviços? 

d) Questão 4: Os preços dos serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com 

os valores de mercado? 

e) Questão 5: O processo de seleção do empreendimento atendeu aos preceitos legais e aos 

princípios da isonomia e da transparência? 

f) Questão 6: A execução da obra atende aos prazos programados e apresenta alguma 

inadequação que imponha riscos à conclusão da obra contratada? 

II.4. Metodologia utilizada  

44. Os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas de Auditoria do Tribunal 

de Contas da União (Portaria-TCU n. 280, de 8 de dezembro de 2010, alterada pela Portaria-TCU n. 168 

de 30 de junho de 2011) e com observância aos Padrões de Auditoria de Conformidade estabelecidos 

pelo TCU (Portaria-Segecex n. 26, de 19 de outubro de 2009). 

45. Durante o planejamento e a execução da auditoria, o levantamento das informações sobre o 

Contrato 51/Siurb/2013 e sobre os editais de concorrência e de pré-qualificação, assim como das demais 

informações necessárias ao trabalho, foi realizado por meio de ofícios de requisição ao Ministério das 

Cidades, à Caixa Econômica Federal, à Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras de São Paulo e à 

SPObras. Para cumprir o objetivo do trabalho e elaborar as matrizes de planejamento e de achados, 

foram utilizadas as técnicas de análise documental e conferência de cálculos. Também foi elaborada a 

curva ABC de serviços do orçamento para a análise da adequabilidade de preços, sendo a escolha feita 

por amostragem em função da representatividade do serviço frente ao valor total da obra. 

46. Foi realizada inspeção visual in loco da obra na data de 5/6/2018, com o fito de verificar o 

andamento físico do empreendimento. A descrição detalhada do cenário detectado pela equipe de 

auditoria na referida inspeção in loco encontra-se no apêndice deste relatório. 

II.5. Limitações inerentes à auditoria  

47. Apesar de os procedimentos terem sido realizados em conformidade com as NAT, houve 

limitações na obtenção de determinados documentos, em função dos pedidos de prorrogação de prazo e 

da alegação da Siurb/SP de que alguns documentos não foram localizados ou eram de competência de 

outro órgão da Prefeitura de São Paulo, a exemplo da SPTrans.  

48. Vale destacar que, mesmo após requisição por meio de ofício, a SPObras não encaminhou 

os estudos de viabilidade técnica, por não possuir tais documentos (evidência 35, p. 1).  

II.6. Volume de recursos fiscalizados  

49. O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de R$ 456.360.434,19 (data-base 

abr/2013), conforme Termo Aditivo n. 5 (evidência 11). 
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50. Tal montante se refere ao total reajustado do Contrato 051/Siurb/13 firmado entre a 

Prefeitura do Município de São Paulo e o Consórcio Camargo Corrêa / Constran - Programa de 

Mobilidade Urbana, referente à execução das obras do Terminal Itaquera e Corredor de Ônibus Leste 

Itaquera – Trecho 2. 

II.7. Benefícios estimados da fiscalização  

51. Entre os benefícios estimados desta fiscalização pode-se mencionar a correção de 

irregularidades, por meio da atuação tempestiva do controle, evitando que sejam materializados riscos 

potenciais que afetem o alcance dos resultados do empreendimento. O benefício quantificável desta 

auditoria é R$ 37.540.849,17 (data-base abril/2013) o que corresponde ao total de sobrepreço 

identificado no empreendimento. 

III. Achados de auditoria  

III.1. Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado e duplicidade 

52. Foram apurados indícios de sobrepreço que se enquadram no disposto no art. 117, § 1º, inciso 

VI, da Lei 13.473/2017 (LDO/2018), pois: (i) são materialmente relevantes frente ao valor total 

contratado (sobrepreço de R$ 37.540.849,17, o que corresponde a 24,01% do valor da amostra de 

referência e a 8,96% em relação ao orçamento paradigma); (ii) apresentam potencialidade de ocasionar 

prejuízos ao erário; e (iii) configuram graves desvios aos princípios constitucionais a que está submetida 

a administração pública federal, notadamente o princípio da legalidade (preços acima dos referenciais 

definidos nos art. 3º e 4º do Decreto 7.983/2013) e o princípio da eficiência (risco de desperdício de 

recursos públicos). 

53. Estima-se ainda que tenha ocorrido superfaturamento de R$ 18.087.676,46 (equivalentes a 

3,96% do valor total do contrato) em razão do sobrepreço médio identificado no contrato e da execução 

aferida de 33,06% do contrato no boletim de medição n. 56, de 31/03/2018. 

54. No entanto, nos termos do art. 118, incisos I e II da Lei 13.473/2017, vislumbram-se 

impactos negativos sociais decorrentes de eventual paralisação, uma vez que as obras se encontram em 

curso com 33,06% de execução (conforme boletim de medição n. 56, de 31/03/2018, evidência 24, 

p. 90). Dessa forma, embora o achado pudesse ser classificado como pIG-P (proposta de irregularidade 

grave com recomendação de paralisação), pugna-se que o presente achado seja classificado como 

irregularidade grave com recomendação de continuidade (IG-C).  

55. Os indícios de sobrepreço são decorrentes da análise de serviços relevantes, utilizando o 

Sistema de Análise de Orçamentos (SAO 2.0), em uma amostra de 42,49% do total, inclusos os serviços 

de Assessoria Técnica de Obra, comparativamente ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil (Sinapi), à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), e ainda a 

outras fontes de consulta. Igualmente foram feitas adaptações em algumas composições paradigma 

oriundas desses sistemas, a fim de que pudessem melhor refletir o serviço efetivamente executado em 

campo. Dentro da amostra paradigma, o sobrepreço corresponde a um percentual de 24,01%. Ressalte-

se que se utilizou data-base de maio/2013 para os custos dos serviços referenciais, pois o sistema Sicro, 

principal utilizado, é publicado bimestralmente, não possuindo referências para abril/2013. Tal alteração 

não prejudica a análise, pois o período foi marcado por inflação positiva, sendo então os valores de maio 

superiores aos de abril, tornando a análise mais conservadora. 

56. Alguns preços verificados no Contrato 051/Siurb/13 e no Edital da Concorrência n. 

037120130 são superiores às medianas registradas no Sinapi e ao preço constante do Sicro, em afronta 

aos art. 3º e 4º do Decreto 7.983/2013.  

57. Seguindo o disposto no Acórdão 3.443/2012-TCU-Plenário, os indícios de sobrepreço foram 

calculados tendo por base o Método da Limitação do Preço Global (MLPG). Isto é, no montante final, 

são considerados os abatimentos provenientes de eventuais descontos ofertados pelo consórcio 
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contratado. Tal metodologia se configurou como a mais adequada ao caso, uma vez que há uma situação 

jurídica constituída (contrato celebrado). Cumpre noticiar que o contrato é regido pelo regime de 

execução de empreitada por preço unitário (evidência 6, p. 2).  

58. De acordo com os mencionados dispositivos do Decreto 7.983/2013, os custos unitários de 

serviços de obras executadas com recursos do orçamento da União não podem ultrapassar as medianas 

constantes do Sinapi e do Sicro. Exceções à regra devem ser justificadas por condições especiais, 

devidamente caracterizadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente.  

59. É nesse mesmo sentido a jurisprudência desta Corte de Contas, segundo a qual, salvo 

justificativa técnica devidamente fundamentada, os preços constantes do orçamento de obras públicas 

executadas com recursos federais devem estar em conformidade com limites e critérios para fixação de 

preços máximos estipulados pela legislação (Acórdãos 314/2011, 273/2010, 1.925/2010, 331/2009, 

1.981/2009, 1.732/2009, 2.002/2009 e 2.154/2009, todos do Plenário).  

60. Assim, a inclusão injustificada de preços acima dos valores contidos no Sinapi e no Sicro é 

irregular, uma vez que afronta os normativos vigentes.  

61. O projeto básico do empreendimento fiscalizado guarda muitas semelhanças com o projeto 

básico do Corredor Radial Leste – Trecho 1, referente ao Contrato 043/SIURB/2013, objeto de 

fiscalização do TC 019.151/2015-2. Da mesma forma, os orçamentos possuem vários serviços relevantes 

em comum (com a mesma descrição e a mesma indicação de referência), razão pela qual foram adotadas 

como referências várias composições paradigma já discutidas no cerne daquele processo. Vale notar que 

o TC 019.151/2015-2 já teve seu julgamento de mérito proferido pelo Plenário do TCU por meio do 

Acórdão 1.923/2016, da relatoria do Ministro Bruno Dantas. As composições paradigma elaboradas 

nesta fiscalização seguiram as premissas delineadas pelo Tribunal naquele caso. 

62. Nesse ponto, passa-se a descrever as premissas técnicas que nortearam as composições de 

preços unitários paradigma para os principais serviços das obras. 

BDI Paradigma adotado 

63. O BDI paradigma adotado para o caso concreto, de acordo com a orientação jurisprudencial 

do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário, foi de 22%, considerando ainda que, no caso concreto, houve 

desoneração da folha de pagamentos (a primeira ordem de serviço do contrato foi dada em 8/2013, mês 

em que a desoneração era obrigatória), o que motiva a inclusão de alíquota de 2% a título de Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) na taxa de BDI. 

64. Constituindo-se a obra de um corredor de ônibus, entende-se que, do ponto de vista de 

insumos (materiais, equipamentos e técnicas de engenharia empregadas), o empreendimento se 

assemelha à tipologia de obras rodoviárias. Por essa razão, o percentual de BDI paradigma provém da 

média estabelecida nesse acórdão para esse tipo de obra, acrescido da alíquota de contribuição 

previdenciária, conforme disposto no voto condutor do Acórdão 1.923/2016-TCU-Plenário, item 27, de 

relatoria do Min. Bruno Dantas, quando se constatou que 29 dos 37 itens constantes da parte “A” da 

curva ABC (equivalentes a aproximadamente 59% do contrato) são correntemente executados em obras 

rodoviárias. 

65. O quadro demonstrativo de composição do BDI proposto pelo consórcio para os projetos / 

serviços técnicos foi de 37,20%, galerias, pontes e viadutos foi de 37,30% e edificações 28,30% 

(evidências 21 e 22).  

66. Convém observar que os BDIs contratados encontram-se em percentuais superiores aos de 

mercado, conforme análise estatística realizada no Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário, sem haver 

justificativa para isso.  

67. Cabe destacar que o exame do sobrepreço foi feito com base na comparação dos preços 
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unitários contratuais, assim entendidos como a composição entre custos unitários e BDI, e nunca em 

relação às parcelas isoladas de preço ou de BDI. Por isso, a diferença entre o BDI paradigma adotado e 

o BDI contratual não é suficiente nem foi utilizada no caso concreto, por si só, para imputar sobrepreço, 

pois os custos unitários podem eventualmente compensar o BDI elevado.  

68. Contudo, há riscos associados ao uso de BDI elevado no caso de eventuais aditivos 

contratuais, ainda mais em contratos firmados sob regime de empreitada por preço unitário, 

especialmente para serviços novos, nos quais o BDI alto poderá produzir sobrepreço e superfaturamento 

decorrente de "jogo de planilha", ou seja, perda do desconto ofertado na proposta da licitação. 

Composições de preços unitários paradigma dos principais serviços 

69. O sobrepreço proveniente dos preços unitários adotados é evidenciado a partir da 

comparação entre os preços unitários dos serviços incluídos na planilha orçamentária e os preços 

paradigma estimados pela equipe de auditoria, os quais são provenientes, em sua maioria, dos sistemas 

de referência Sinapi e Sicro. Convém mencionar que, em alguns casos, as composições de preços 

unitários paradigma passaram por adaptações, com vistas a melhor refletir as condições de execução 

especificadas e a abarcar os pontos pertinentes discutidos para os serviços em comum com o 

empreendimento fiscalizado no âmbito do TC 019.151/2015-2, o Corredor Radial Leste – Trecho 1. 

70. Conforme já mencionado anteriormente, diversas composições paradigma adotadas na 

presente auditoria já foram amplamente discutidas no cerne do TC 019.151/2015-2, devido à 

similaridade dos projetos e ao uso de diversos serviços e especificações técnicas idênticos pelo 

Município de São Paulo na planilha do orçamento-base da licitação. 

71. O orçamento paradigma adotado nesta fiscalização a partir dos sistemas de referência consta 

do relatório de avaliação de preços do SAO (evidência 62), ao passo que as composições paradigma para 

esse orçamento constam da Lista de Composições (evidência 63). 

72. Seguem explicações a respeito dos cálculos realizados nos principais serviços: 

a) Descarte de solo inerte em bota-fora licenciado (preço unitário contratado = R$ 

43,29/m³; preço unitário paradigma = R$ 36,37/m³, sobrepreço neste item = R$ 4.460.798,86): A taxa 

de descarte de material inerte em bota fora licenciado utilizada foi de R$ 18,63/ton, qual seja a mediana 

de preços apresentada pela Siurb/SP em auditoria das obras do Corredor de ônibus Radial Leste - Trecho 

3 (TC 011.535/2015-6), com data-base julho/2014 (evidência 42). Apesar da diferença de datas-bases, 

não será efetuada deflação dos valores de julho/2014 para setembro/2013 em privilégio ao 

conservadorismo da análise, em prol dos gestores, e por não se ter conhecimento se este valor 

acompanharia os índices de preços (INCC ou outros). Considerando o peso específico do material 

descartado como 1,6 ton/m³ e efetuando as adaptações na unidade de medida para m³, o preço unitário 

paradigma resulta em R$ 36,37/m³ (R$ 18,63 x 1,6 + BDI), considerando que estão incluídos no preço 

paradigma a taxa de descarte e o BDI. 

b) Remoção de terra além do primeiro km (preço unitário contratado = R$ 1,35/m³.km; 

preço unitário paradigma = R$ 0,98/m³.km, sobrepreço neste item = R$ 2.144.988,39): Utilizou-se 

como base para a composição paradigma o serviço Sicro 1 A 00 002 07 (R$ 0,50/t.km). Foi necessário 

realizar uma adaptação na composição paradigma, haja vista que sua unidade de medida no Sicro é t.km, 

enquanto que, no orçamento da obra, é m³.km. A adaptação consistiu em corrigir a produtividade da 

equipe mecânica, multiplicando-a pelo peso específico médio de materiais de primeira categoria, o qual 

constitui a maior parte do material escavado na obra. O peso específico de materiais de primeira 

categoria foi obtido no manual do Sicro 2 no valor de 1,6 t/m³. Cabe comentar que a composição 

paradigma do Sicro considera que o caminhão desenvolve velocidade média de 40 km/h. Essa premissa 

foi adotada pela equipe de auditoria em face da ausência de estudos aprofundados das velocidades de 

tráfego urbano desenvolvidas na região da obra e nos principais caminhos até o bota-fora previsto em 
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projeto. Ou seja, não foram encontrados no projeto básico da obra quaisquer estudos acerca de eventuais 

velocidades reduzidas de tráfego dos caminhões entre a obra e o bota-fora previsto. 

c) Fornecimento e montagem de estrutura metálica para terminais rodoviários em perfil 

tubular / estr. espacial em aço ASTM-A-500/501 (preço unitário contratado = R$ 27,28/kg; preço 

unitário paradigma = não definido): a composição contratada é limitada a soldador, ajudante, guindaste 

hidráulico e um serviço não discriminado orçado pela cotação 152, qual seja “Fornecimento e montagem 

de estrutura metálica para terminais rodoviários em perfil tubular / estrut. Espacial em aço ASTM-A-

500/501”. Não há maior discriminação do serviço cotado nem a prefeitura apresentou cotações de modo 

a justificar o preço dessa estrutura, que responde por 95% do custo desse serviço, tampouco há 

detalhamento de projeto suficientemente preciso do item em comento. Nas referências oficiais inexistem 

composições de perfis tubulares tal qual previsto. No Sinapi, existem outros serviços de estrutura, por 

exemplo serviço Sinapi 73970/1 – Estrutura metálica em aço estrutural perfil I 12x5
1

4
, ao custo de R$ 

7,38/kg, o que indica uma significativa discrepância no valor. Contudo, não se considera adequada a sua 

utilização por conta da diferença dos perfis metálicos considerados. Vale ressaltar a relevância material 

do item sobre valor global da obra, representando 5,63% deste. Sendo assim, em vez de considerar essa 

composição paradigma como referência, considera-se necessário que o gestor justifique o preço 

contratado, apresentando as diversas composições adquiridas, bem como melhor detalhando as 

especificações técnicas das peças da estrutura, de modo a comprovar a razoabilidade do valor constante 

no contrato. 

d) Fundação de rachão (preço unitário contratado = R$ 151,10/m³; preço unitário 

paradigma = R$ 116,56/m³, sobrepreço neste item = R$ 2.948.054,71): A composição paradigma foi 

baseada no serviço 6454 do Sinapi (Fornecimento e lançamento de pedra de mão) com a adição do 

serviço de transporte do insumo pedra de rachão, considerando a distância de transporte da Pedreira 

Lageado, a saber, 10,1 km (evidência 55). A composição do Sinapi, cuja execução do serviço é manual, 

foi alterada para se adequar à composição mecânica, a qual foi a efetivamente executada, assim, foram 

adicionados os equipamentos e reduzido o coeficiente do insumo “servente”. 

e) Pavimento rígido de concreto usinado FCTM, k=4,5 Mpa, fator A/C <=45 e teor de 

argamassa de 49% a 52%, FCK=30 Mpa, com régua vibratória (preço unitário contratado = R$ 

735,32/m³; preço unitário paradigma = R$ 440,76/m³, sobrepreço neste item = R$ 5.011.391,31): 

Verifica-se que o mesmo serviço foi contratado em outros empreendimentos contemporâneos, abarcados 

pela mesma autorização de pré-qualificação (evidência 3). Deste modo, considerou-se conveniente 

adotar como paradigma os itens e coeficientes apresentados pelo consórcio SP-Corredores para execução 

do Corredor Leste Itaquera – Trecho 1 (evidência 15), que possuem grandes semelhanças à composição 

apresentada para o Terminal Itaquera. Destaque-se que o item “Fornecimento de concreto 

fctm.k=4,5MPa...” não possui equivalente direto nos sistemas de referência para São Paulo na data-base 

especificada. Deste modo, o paradigma do fornecimento de concreto foi baseado no Sicro, código 

1 A 01 657 00 – “Usinagem p/ conc. cim. Portland c/ equip peq por”, alterado para areia e brita 

comerciais, além de adaptação de traço de concreto baseado nos coeficientes do serviço constante no 

Novo Sicro, código 1107871 – “Concreto fctm.k = 4.5 Mpa...”. Ressalte-se que a utilização do 

serviço 1 A 01 657 00 para o fornecimento de concreto se configura em análise imbuída de 

conservadorismo, já que o concreto seria usinado em betoneira e transportado com carrinho de mão, 

equipamentos de produtividade inferior e custos superiores em relação aos regularmente utilizados em 

empreendimentos desta magnitude. A mencionada composição foi adotada como paradigma para o 

serviço por ser mais conservadora que a outra referência de serviço para fornecimento de concreto para 

pavimento rígido disponível no Sicro 2 (1 A 01 656 00), em que o concreto é usinado em central de 

concreto, método mais produtivo, mas que não condiz com o fornecimento de concreto da cidade de São 

Paulo, que tende a ser comercializado já usinado.  

f) Fornecimento e aplicação de aço ca-50 - diâmetro maior ou igual à 1/2"""(preço 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:5:2092024586002::NO::P5_COD_CURVA_ABC,P5_COD_ORC_BRUTO,P5_FILTRO:1523144,,
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unitário contratado = R$ 6,92/kg; preço unitário paradigma = R$ 5,91/kg, sobrepreço neste item = R$ 

1.620.711,35): o serviço paradigma selecionado foi ajustado quanto ao percentual de perda, que foi 

estabelecido em 5%, resultando no Sinapi 74254/1 – Armação aço CA-50 diam.16,0 (5/8) à 25,0mm (1) 

- fornecimento/ corte (perda de 5%) / dobra / colocação. 

g) Escavação mecânica, carga e remoção de terra até a distância média de 1,0km (preço 

unitário contratado = R$ 15,29/m³; preço unitário paradigma = R$ 10,27/m³, sobrepreço neste item = 

R$ 1.720.108,39): o serviço paradigma utilizado foi o “Escavação, carga e transporte de material de 1a 

categoria, caminho de serviço leito natural, com escavadeira hidráulica e caminhão basculante 6 m3, 

DMT 800 até 1.000 m”, Sinapi código 72824. Conforme observado na visita in loco realizada nos 

trabalhos de auditoria, foi observado o uso de escavadeira hidráulica para escavações, o que reforça a 

adequação do paradigma utilizado. 

h) Piso cimentício vibro-prensado a 240ton - alta resistência - antiderrapante (lavaggio) - 

selado (preço unitário contratado = R$ 162,03/m³; preço unitário paradigma = R$ 81,43/m³, 

sobrepreço neste item = R$ 2.127.580,10): a composição paradigma foi o serviço “Piso industrial alta 

resistência espessura 12mm, incluso juntas de dilatação plásticas e polimento mecanizado” do Sinapi, 

código 72137. 

i) Carga e remoção de terra até a distância média de 1,0km (preço unitário contratado = 

R$ 8,22/m³; preço unitário paradigma = R$ 3,38/m³, sobrepreço neste item = R$ 1.701.140,98): o 

serviço paradigma utilizado foi o “Carga, transporte e descarga mecânica até 1,00 km”, Sinapi código 

26290/1.  

j) Base de brita graduada (preço unitário contratado = R$ 141,45/m³; preço unitário 

paradigma = R$ 61,90/m³, sobrepreço neste item = R$ 1.601.125,96): a composição paradigma foi o 

serviço homônimo do Sicro, código 2 S 02 230 00. 

73. Vale destacar que o percentual identificado de sobrepreço é materialmente relevante frente 

ao valor total do contrato (8,96%). Além disso, verificou-se, no caso concreto, que: (i) os indícios de 

sobrepreço apresentam potencialidade de ocasionar prejuízos ao erário; e (ii) podem configurar graves 

desvios aos princípios constitucionais a que está submetida a Administração Pública, notadamente os 

princípios da legalidade e da eficiência.  

74. O princípio da legalidade foi ferido, na medida em que a fixação de preços unitários acima 

dos sistemas referencias importa em descumprimento do disposto nos art. 3º e 4º do Decreto 7.983/2013, 

que sucedeu o regramento estabelecido nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) anteriores, de 2003 

a 2012, e na jurisprudência do TCU (Acórdãos 314/2011, 273/2010, 1.925/2010, 331/2009, 1.981/2009, 

1.732/2009, 2.002/2009 e 2.154/2009, todos do Plenário). 

Duplicidade do serviço Assessoria Técnica de Obra  

75. Verifica-se que os serviços constantes da rubrica Assessoria Técnica de Obra possuem 

indícios de duplicidade com o serviço Administração Local, o qual não possui detalhamento da 

composição de preços unitários, como será melhor detalhado no tópico Incompletude e inadequação do 

orçamento do edital. 

76. Percebe-se a presença de diversos serviços profissionais que usualmente compõem a 

Administração Local da obra entre os itens da assim denominada Assessoria Técnica de Obra – ATO, a 

exemplo de consultores, engenheiros, coordenadores, entre outros profissionais. 

77. Ocorre que o projeto executivo e a administração local constituem-se de serviços com 

rubricas próprias específicas no orçamento, para os quais não foram entregues composições de preços 

unitários para justificar os insumos abarcados por cada serviço. 

78. Dessa forma, há indícios de duplicidade dos itens incluídos na ATO com os citados serviços, 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:8:116266833758355:ON_CLICK_DSC_REF:NO::P8_DSC_REF_INT:%5C72824%5C
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:8:116266833758355:ON_CLICK_DSC_REF:NO::P8_DSC_REF_INT:%5C72824%5C
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:8:116266833758355:ON_CLICK_DSC_REF:NO::P8_DSC_REF_INT:%5C72824%5C
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:5:14875969249485::NO::P5_COD_CURVA_ABC,P5_COD_ORC_BRUTO,P5_FILTRO:1528687,,
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:5:14875969249485::NO::P5_COD_CURVA_ABC,P5_COD_ORC_BRUTO,P5_FILTRO:1528687,,
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:5:14875969249485::NO::P5_COD_CURVA_ABC,P5_COD_ORC_BRUTO,P5_FILTRO:1528700,,
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1490:8:14875969249485:ON_CLICK_DSC_REF:NO::P8_DSC_REF_INT:%5C26290%2F1%5C
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o que demanda um maior esclarecimento por parte do Município de São Paulo. Além do mais, trata-se 

de itens de valor expressivo (atingindo o total de R$ 2.962.687,83 depois de acrescido o BDI de 37,20%) 

que podem ser pagos sem que sequer sejam necessários, devido ao seu caráter de necessidade eventual. 

Tal adoção ocorre à revelia do que dispõe a Lei 8.666/1993, com a exigência de orçamento 

fundamentado em quantitativos de serviços propriamente avaliados (art. 6º, inciso IX, alínea f), de 

orçamento detalhado que expresse a composição de todos os seus custos unitários (art. 7º, § 2º, inciso 

II) e de economia na execução do empreendimento (art. 12, inciso III da mesma lei), princípio integrante 

da Constituição Federal de 1988. 

79. Ante o exposto, avalia-se que há indícios de duplicidade dos serviços de Assessoria Técnica 

de Obra com relação aos serviços de Administração Local e de elaboração do Projeto Executivo. 

80. A rubrica de ATO também guarda semelhanças com o serviço de gestão de obras, devido à 

presença de pessoal especializado que auxiliaria os gestores da obra na fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento da execução do contrato (Lei 8.666/1993, art. 13, inciso IV), o que estaria de acordo com 

a previsão do artigo 67, caput, da mesma lei. 

81. No entanto, a contratação de serviços técnicos profissionais especializados com essa 

finalidade não poderia ser feita pela empresa contratada, sob risco de haver conflito de interesses na 

fiscalização das obras e lesão à independência dos profissionais especializados. Esse é o entendimento 

expresso no art. 67, caput, da Lei 8.666/1993.  

82. Dessa forma, ainda que se trate desse gerenciamento da execução do contrato, entende-se 

que tal rubrica não deveria constar do orçamento contratado. Por essa razão, todo o montante relativo à 

Assessoria Técnica de Obra (R$ 2.962.687,83) foi considerado como sobrepreço. Para tanto, foi 

considerado zero no orçamento paradigma a quantidade para os serviços da rubrica de ATO (item 8.1 

do orçamento – evidência 22). 

83. O Sistema de Análise de Orçamentos (SAO 2.0) não soma automaticamente ao sobrepreço 

total do orçamento o sobrepreço utilizado neste achado para indicar que há indícios de duplicidade dos 

quantitativos referentes ao serviço de Assessoria Técnica de Obra. Por esse motivo, foi necessário fazer 

adaptações ao cálculo do sistema, conforme destacado abaixo. 

Sobrepreço serviços, apurado pelo SAO (a) R$ 34.578.161,34 

Sobrepreço ATO (b) R$  2.962.687,83 

Total Sobrepreço (c) R$37.540.849,17 

  
Valor do Orçamento Lançado no SAO (d) R$456.341.198,44 

  
Amostra - Orçamento (e) R$190.947.125,73 

Amostra – Orçamento com serviço de ATO (f = b + e) R$193.909.813,56 

Amostra - Referência (g = f - c) R$156.368.964,39  

Orçamento referencial (h = d - c) R$418.800.349,27  

Sobrepreço em relação à amostra referencial (h = (c*100)/g) 24,01% 

Sobrepreço em relação ao total (i = (c * 100)/h) 8,96% 

84. Considerando o efeito da duplicidade, chega-se ao indício de sobrepreço de 

R$ 37.540.849,17, correspondente a 8,96% do valor do orçamento paradigma, de R$ 418.800.349,27 

(data-base de abril/2013), e a 24,01% da amostra paradigma. A amostra analisada correspondeu a 

42,49% do total contratado.  

85. Vale dizer que a mandatária da União somente analisou parte da planilha orçamentária – 

tendo emitido as respectivas Síntese de Projeto Aceito (Aprovado). Assim, a Caixa analisou e aceitou 
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parte do orçamento com indícios de sobrepreço.  

86. Ressalta-se que a análise de projeto e preços pela mandatária da União é condição para a 

autorização da licitação das obras.  

87. O ente tomador é, por óbvio, o responsável por elaborar a planilha de licitação adequada aos 

ditames legais do Decreto 7.983/2013, sendo a análise da Caixa um ponto de controle do Governo 

Federal sobre o processo. No presente caso, a Prefeitura, por sua conta e risco, à revelia dessa 

autorização, antecipou-se e promoveu a contratação do objeto, o que se considera indevido. 

88. Assim, a primeira causa para a ocorrência do sobrepreço ora avaliado é a ausência de análise 

e aprovação do projeto básico pela autoridade competente do município de São Paulo para fins de 

avaliação de sua suficiência, completude e adequação com base na Lei 8.666/1993, além da promoção 

de licitação e contratação pretérita das obras, à revelia da autorização Federal, sem a aceitação do projeto 

de engenharia e sem a respectiva emissão do Laudo de Análise de Engenharia pela Caixa, que poderia 

ter desempenhado análises sobre o projeto e o orçamento anteriormente à realização da licitação, o que 

poderia ter evitado tais sobrepreços. 

89. Somado a isso, a ausência de composições de preços unitários para vários serviços (ex: 

mobilização e desmobilização do canteiro de obras, administração local) impossibilitou a devida 

fundamentação para os preços adotados no orçamento.  

90. Ainda, há um fator que contribuiu para a não elisão do sobrepreço identificado, qual seja a 

inclusão de cláusulas que restringiram indevidamente a competitividade da licitação, assunto tratado no 

achado seguinte deste relatório. 

91. Avalia-se que, como possível consequência, este achado tenha o potencial de gerar dano ao 

erário por pagamento de obras e serviços com preços acima dos referenciais de mercado e duplicidade 

de serviços. 

92. O sobrepreço apurado no Contrato 51/Siurb/13 totaliza R$ 37.540.849,17, o que 

corresponde a 8,96% do valor do paradigma, percentual materialmente relevante. 

93. Os indícios de sobrepreço constatados ficam evidentes a partir da comparação dos preços 

unitários orçados com os referenciais de mercado, notadamente o Sicro e o Sinapi, conforme descrito no 

presente achado. Essa situação explicita descumprimento do disposto nos art. 3º e 4º do Decreto 

7.983/2013. 

94. Estima-se que tenha ocorrido superfaturamento de R$ 18.087.676,46 (equivalentes a 3,96% 

do valor total do contrato) em razão do sobrepreço médio identificado no contrato e da execução aferida 

de 33,06% do contrato no boletim de medição n. 56, de 31/03/2018 (evidência 24, p. 90). 

95. Por essa razão, alvitra-se realizar a oitiva da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana 

e Obras de São Paulo (Siurb/SP), da Caixa Econômica Federal e do Consórcio Camargo Corrêa / 

Constran - Programa de Mobilidade Urbana, para que se pronunciem sobre os indícios de irregularidade 

grave classificados como IG-C, que poderão ensejar a determinação de correção das situações 

verificadas, incluindo a glosa de valores eventualmente pagos com sobrepreço. Em momento processual 

futuro, será proposta a audiência dos responsáveis indicados na matriz de responsabilização deste 

relatório, para manifestação acerca do sobrepreço e do superfaturamento decorrente de preços excessivos 

frente ao mercado e duplicidade. 

III.2. Restrição à competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de 

critérios inadequados de habilitação e julgamento 

96. Verificou-se o uso indevido e injustificado de pré-qualificação no Edital de Pré-qualificação 

10/2012, referente ao Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos, 

tendo em vista que o objeto a ser licitado não possuía tamanha complexidade que justificasse cuidado 
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excepcional restritivo à competição na habilitação das licitantes, o que constitui requisito essencial para 

a adoção do procedimento de pré-qualificação. 

97. Além disso, foram encontradas cláusulas de qualificação técnico-operacional restritivas, de 

acordo com a legislação e a jurisprudência do TCU, à ampla competitividade no mencionado edital. 

Foram apontadas como restritivas as seguintes cláusulas: (i) vedação a que uma mesma licitante fosse 

vencedora de mais de um empreendimento licitado simultaneamente; (ii) limitação indevida relacionada 

aos atestados de qualificação técnica; (iii) restrição de atestados por tipologia de obra; (iv) exigência de 

atestados atinentes a serviços de baixa complexidade técnica; e (v) critérios subjetivos de avaliação de 

metodologia de execução. 

98. Observa-se que este tipo de achado é recorrente nos empreendimentos do Programa de 

Mobilidade Urbana do Município de São Paulo, tendo em vista os achados das auditorias das obras dos 

Trechos 1 e 2 do Corredor de ônibus da Av. Radial Leste em São Paulo, objetos dos processos 

TC 019.151/2015-2 e TC 007.452/2017-9, quais sejam: restrição à competitividade decorrente de adoção 

indevida de pré-qualificação e de critérios inadequados de habilitação e julgamento na licitação. 

99. Os indícios de irregularidades se enquadram no disposto no art. 117, §1º, IV, da Lei 

13.473/2017 (LDO/2018), pois: (i) são materialmente relevantes (R$ 37.540.849,17) frente ao valor total 

contratado, haja vista que a restrição à competitividade da licitação é uma das causas da não elisão do 

sobrepreço identificado; (ii) apresentam potencialidade de ocasionar prejuízos ao erário; (iii) podem 

ensejar nulidade do procedimento licitatório por restrição à competitividade e consequente quebra de 

isonomia; e (iv) configuram graves desvios em relação aos princípios constitucionais do art. 37 da 

Constituição Federal, notadamente os da legalidade e da eficiência (economicidade).  

100. No entanto, nos termos do art. 118, incisos I e II da Lei 13.473/2017, se vislumbram impactos 

negativos sociais decorrentes de eventual paralisação, uma vez que as obras foram retomadas 

recentemente e encontram-se em curso, trazendo benefícios à população. Por essa razão propõe-se 

classificar o achado como IG-C (irregularidade grave com recomendação de continuidade). 

101. Confirma-se a materialidade do achado pelo desconto insuficiente para elidir os indícios de 

sobrepreço materialmente relevantes ora detectados. A proposta dada pela licitante vencedora possui a 

potencialidade de ocasionar dano ao erário, pois o contrato decorrente do procedimento licitatório 

contém sobrepreço global de 24,01% em relação à amostra analisada. O desconto ofertado não foi 

suficiente para que o contrato fosse assinado conforme preços de mercado, nos termos dos art. 3º e 4º do 

Decreto 7.983/2013, não se configurando em proposta vantajosa para a Administração Pública, 

conforme art. 3º da Lei 8.666/1993. 

Da adoção indevida e injustificada de pré-qualificação  

102. Foi observado o uso indevido e injustificado de pré-qualificação no certame referente ao 

Terminal Itaquera, o que afronta o disposto na legislação (art. 114 da Lei 8.666/1993) e na jurisprudência 

do TCU (Acórdãos 2.028/2006, 2005/2007, 1.232/2013, 3.425/2014, todos do Plenário).  

103. A restrição à competitividade é evidenciada pelo número de interessados no procedimento 

de pré-qualificação. Das 88 empresas que retiraram o edital de pré-qualificação, apenas 8 participaram 

do procedimento específico para o Terminal Itaquera, e somente 5 licitantes foram efetivamente pré-

qualificadas (evidência 23).  

104. O instituto da pré-qualificação, previsto no § 1º do art. 114 da Lei 8.666/93, exige a 

apresentação de proposta da autoridade competente e aprovação da autoridade imediatamente superior, 

a ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica 

dos interessados. Essa análise deve estar demonstrada na licitação, pois, caso utilizada indevidamente, 

pode restringir a competitividade do certame, prejudicando a escolha da proposta mais vantajosa para a 

administração, tendo em vista que as licitantes apresentariam propostas conhecendo previamente 
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quantas e quais são as empresas habilitadas. 

105. Segundo Cláudio Sarian Altounian, em “Obras Públicas: Licitação, Contratação, 

Fiscalização e Utilização” da Editora Fórum, ed. 2, p. 245: 

Cabe notar a especial atenção a ser dada quando da utilização desse procedimento (pré-qualificação). 

Se, por exemplo, número reduzido de empresas lograrem êxito na pré-qualificação, será alto o risco 

de conluio quando da apresentação das propostas, visto que serão previamente conhecidos os 

licitantes que poderão apresentar seus preços. Pior se houver apenas uma empresa pré-qualificada, 

situação em que deixará de haver competitividade na apresentação dos preços. Nesses casos, a 

Administração deverá avaliar a conveniência da revogação do certame, sob pena de não conseguir 

obter a proposta mais vantajosa".  

106. Marçal Justen Filho, em “Comentários à lei de licitações e contratos administrativos”, ed. 13, 

p. 906, nos ensina que: 

A pré-qualificação apenas é admissível em concorrências em que se exija uma qualificação técnica 

especial e superior à necessária a atividades normais. A instituição da pré-qualificação envolve uma 

apreciação discricionária da Administração. No entanto, não é admissível o sistema de pré-

qualificação quando a licitação não versar sobre objeto que apresente peculiaridades. Essas 

peculiaridades fazem presumir que apenas particulares dotados de certos requisitos não ordinários 

poderiam executar satisfatoriamente o objeto. (grifo nosso)  

107. Por sua vez, Jessé Torres Pereira Júnior, em “Comentários à lei de licitações e contratos da 

Administração Pública”, ed. 8, p. 1012-1013, afirma que: 

A inclusão, no procedimento das licitações mediante concorrência, de uma etapa de pré-qualificação 

tem lugar, apenas, quando houver necessidade de apurar-se, com especial acuidade, a qualificação 

técnica de interessados em contratar obra ou serviço de grande porte e cuja execução envolva peculiar 

grau de dificuldade, a demandar do executor nível correspondente de especialização e experiência. 

Sugerirá direcionamento indevido do torneio competitivo a inserção dessa etapa excepcional 

previamente à concorrência cujo objeto não apresentar aquele grau de dificuldade. Por isso o § 1º do 

art. 114 exige que a adoção do procedimento da pré-qualificação seja proposta e aprovada pelas 

autoridades respectivamente competentes, relacionadas hierarquicamente.  

108. Acerca do assunto, cita-se a jurisprudência do TCU, verificada nos Acórdãos 2.028/2006, 

2005/2007, 1.223/2013, 1.232/2013 e 3.425/2014, todos do Plenário. Neste último, a Corte de Contas 

examinou edital de pré-qualificação que contemplou o Corredor Radial Leste - Trecho 3, em São Paulo. 

Decidiu-se, em regra, que é indevida a utilização de pré-qualificação para licitar obras de corredores de 

ônibus, pois o objeto não exige análise mais detida da qualificação técnica das licitantes de maneira 

aprofundada. Dessa forma, deve haver justificativa das razões pelas quais apenas certos particulares 

dotados de requisitos específicos estariam aptos a executar o objeto licitado para que houvesse a adoção 

da pré-qualificação.  

109. Em caso bastante similar ao atual, o Corredor de ônibus Radial Leste – Trecho 1, o TCU 

também julgou irregular a utilização de procedimento de pré-qualificação, conforme Acórdão 

1.923/2016-TCU-Plenário. Situação idêntica ocorreu no caso do Corredor Radial Leste – Trecho 2, 

conforme Acórdão 1.345/2018-TCU-Plenário.  

110. Diante desses indícios, a equipe de auditoria questionou a SPObras acerca de possíveis 

justificativas para a realização de procedimento de pré-qualificação no caso concreto, tendo obtido a 

carta DDP 11/2012 (evidência 24), de 21/3/2012, em que o Sr. Pedro Pereira Evangelista, à época diretor 

de desenvolvimento de projetos da SPObras, justifica a adoção do instituto da pré-qualificação “tendo 

em vista a complexidade técnica do objeto, que se constitui de execução de obras de implantação de 

terminais de ônibus, implantação e requalificação de eixos e corredores de ônibus e demais intervenções 

afetas ao Programa”.  
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111. Não obstante, com base na legislação e na jurisprudência do TCU, a obra do Terminal 

Rodoviário e Urbano Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos possui similaridades a uma obra de 

restauração/construção rodoviária em ambiente urbano, não possuindo excepcional complexidade que 

justificasse a adoção de pré-qualificação, conforme os requisitos legais aplicáveis. Da mesma forma, 

note-se que não houve justificativas para a necessidade de adoção desse instituto em função de 

exigências excepcionais que só pudessem ser cumpridas por particulares dotados de requisitos 

específicos.  

112. Ademais, é importante destacar que o procedimento de pré-qualificação deve ser adotado 

apenas em situações excepcionalíssimas e devidamente justificadas, nas quais se observe que o risco de 

conluio acarretado pelo procedimento é contrabalançado pelo benefício advindo de uma seleção mais 

cuidadosa de um potencial contratado para um objeto complexo. No caso concreto, observa-se que o 

objeto não possuía tamanha complexidade que ensejasse cuidado excepcional na seleção do contratado, 

além de terem sido verificados baixos descontos oferecidos pelos licitantes vencedores, indicando 

possível restrição à competitividade causada pela adoção indevida de pré-qualificação. Acrescente-se 

que a prefeitura não apresentou análise que abordasse esses pontos tampouco apresentou justificativas 

para a utilização da pré-qualificação. 

113.  Verificou-se que o Senhor Pedro Pereira Evangelista (CPF: 066.607.528-03), ex-Diretor de 

Desenvolvimento de Projetos da SPObras (de 23/6/2010 até 14/1/2012) elaborou a Carta DDP 11/2012, 

na qual encaminha solicitação para realização de pré-qualificação para futura licitação de 15 

empreendimentos de corredores de ônibus, sem levar em consideração a inadequação do procedimento 

de pré-qualificação ao caso concreto em face da legislação e da jurisprudência do TCU.  

114. Observa-se que a Carta DDP 11/2012 fundamentou indevidamente a decisão da diretoria 

executiva da SPObras, que autorizou a realização da pré-qualificação (evidência 48). É possível afirmar 

que o responsável tinha consciência da irregularidade decorrente do uso de pré-qualificação no caso 

concreto, haja vista que o objeto a ser licitado não possuía complexidade suficiente ou haviam 

justificativas que fundamentassem o uso desse instrumento, bem como que explicitassem a necessidade 

de análise detida e minuciosa da habilitação das licitantes, o que constitui requisito essencial para a 

adoção do procedimento de pré-qualificação. 

115.  Convém trazer à baila que os Acórdãos 1.223/2013, 1.232/2013 e 3.425/2014, todos do 

Plenário, vêm alertando a Siurb/SP acerca dos riscos relacionados à adoção do procedimento de pré-

qualificação. 

116. Ademais, é importante destacar que os Acórdãos 1.923/2016 e 1.345/2018, ambos do 

Plenário do TCU, também consignaram entendimento de que é irregular a utilização de pré-qualificação 

em casos similares ao ora analisado. 

Dos critérios inadequados de habilitação e julgamento  

117. Verificou-se que o edital de pré-qualificação continha cláusulas restritivas à competitividade 

do certame em suas exigências de qualificação técnica, a saber: (i) impedimento a que uma mesma 

empresa fosse vencedora de mais de um empreendimento licitado simultaneamente; (ii) limitação 

indevida relacionada aos atestados de qualificação técnica; (iii) restrição de atestados de capacidade 

técnico-operacional conforme o tipo de obra; (iv) exigência de atestados atinentes a serviços de baixa 

complexidade técnica; e (v) critérios subjetivos de avaliação de metodologia de execução a ser 

apresentada pelas licitantes.  

118. Em relação à pré-qualificação, o Programa de Mobilidade Urbana da cidade de São Paulo é 

constituído por 15 empreendimentos distintos, entre eles corredores de ônibus e terminais rodoviários, 

todos licitados concomitantemente pela Prefeitura. Um desses empreendimentos é o Terminal 

Rodoviário e Urbano Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos 
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Impedimento a que uma mesma empresa fosse vencedora de mais de um empreendimento licitado 

simultaneamente 

119. No âmbito do programa de obras municipais de mobilidade urbana de São Paulo/SP, lançado 

em 2012, verificou-se que foram feitos 15 procedimentos de pré-qualificação simultâneos para 15 

empreendimentos distintos. Posteriormente, os certames prosseguiram para 15 concorrências entre as 

licitantes pré-qualificadas, cujas datas de abertura das propostas de preços não foram coincidentes. 

120. Nesse diapasão, observou-se que o item 12 do edital de pré-qualificação vedava que uma 

mesma empresa vencesse mais de um lote licitado no programa (evidência 2, p. 21): 

12.2 A licitante poderá ser pré-qualificada em mais de um procedimento, entretanto, somente poderá 

ser contratada para a execução das obras de 1 (um) único empreendimento, integrante do Programa 

de Mobilidade Urbana, listados no preâmbulo deste Edital;  

12.2.1. Adjudicado o objeto a uma vencedora, a mesma estará automaticamente excluída das demais 

concorrências integrantes deste Programa. 

121. Não encontra respaldo no arcabouço jurídico nacional a eliminação de empresa de uma 

licitação por ela ter vencido outra licitação. Estar-se-ia exigindo que cada empresa somente poderia 

celebrar um único contrato com a administração pública, porém essa restrição inexiste na legislação 

vigente. Houve somente 22 empresas pré-qualificadas para os quinze empreendimentos. No caso do 

Corredor Terminal Itaquera, cinco empresas foram pré-qualificadas e apenas duas apresentaram 

proposta. Dessas duas, uma foi impedida de participar por já ter vencido outro lote. Com isso, restou 

somente a proposta da empresa contratada, que, por causa do critério em exame, não concorreu com 

nenhuma outra licitante. A consequência dessa situação foi a obtenção de um percentual de desconto da 

proposta vencedora insuficiente para elidir o sobrepreço ora detectado, conforme se observa no quadro 

elaborado no TC 007.452/2017-9, que apresenta o “Resultado da Pré-Qualificação - SPObras - Programa 

de Mobilidade Urbana” (evidência 23), copiado a seguir. 
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122. O impedimento de uma empresa vencer mais de uma licitação restringe a competitividade e, 

aliado ao fato de se conhecer os participantes de antemão (em virtude da adoção da pré-qualificação), 

possibilita que haja negociação, com a divisão do mercado pelos lotes; tendo, como consequência, preços 

acima dos de mercado se comparado ao regime de ampla concorrência. 

123. Das cinco licitantes originalmente pré-qualificadas, a contratada, ao final, concorreu 

sozinha, demonstrando a elevada restrição à competitividade acarretada pela cláusula ora mencionada. 

124. Nesse tema, citam-se os Acórdãos TCU 1.223/2013 e 2.373/2013 ambos do Plenário, 

decorrentes de auditorias em obras realizadas pelo Município de São Paulo, que trouxeram, 

respectivamente: 

9.5. dar ciência ao Município de São Paulo que foram detectadas as seguintes irregularidades no 

Edital de Pré-Qualificação 015/12/Siurb: 

9.5.1. referentes à restrição à competitividade do certame: 

(...) 

9.5.1.2. inclusão de cláusula que estabelece que, na futura concorrência para as obras, uma 

mesma empresa ou consórcio poderá sagrar-se vencedora em apenas um dos seis lotes 

existentes, em afronta ao art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993; 

9.1. dar ciência à Prefeitura do Município de São Paulo das seguintes falhas constatadas no edital da 

pré-qualificação e da concorrência 12/2010-SEHAB, com vistas a que, em futuros procedimentos 

licitatórios para contratações custeadas com recursos públicos federais, especialmente naqueles que 

envolvam obras, sejam evitadas ocorrências semelhantes: 

(...) 

9.1.9. requisitos inadequados de habilitação nos instrumentos convocatórios restringem o caráter 

competitivo dos certames licitatórios, a exemplo de: preços fixos na planilha orçamentária, 

impedindo que as licitantes ofertassem descontos para itens que representavam 18% do valor total 

da planilha; exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 

com características semelhantes para fins de demonstração da capacidade técnico-operacional em 

percentuais superiores aos usuais (50%), sem justificativa para tanto; vedação de uma mesma 

licitante vencer a concorrência de mais de um lote; exigência de que a comprovação dos serviços da 

qualificação técnica fossem todos ou quase todos em um único contrato; exigência de comprovação 

de serviço não constante na planilha orçamentária; exigência, na qualificação técnica operacional e 

profissional, de experiência em serviços sem relevância financeira;  

(grifo nosso) 

125. Com relação ao conhecimento das graves irregularidades pelo Município de São Paulo, 

destaca-se que o Acórdão 1.223/2013-TCU-Plenário datou de 22/5/2013 e o Acórdão 2.373/2013-TCU-

Plenário, de 4/9/2013, e ambos envolveram a ciência das irregularidades encontradas ao Município de 

São Paulo (sendo o primeiro à própria Siurb/SP). O edital de concorrência atualizado para contratação 

do empreendimento data de 21/8/2013 (evidência 1, p. 1), ao passo que a análise e o julgamento das 

propostas só ocorreram, respectivamente, em junho e agosto de 2014 e o contrato foi assinado em 

14/11/2014 (evidência 18, p. 3). Dessa forma, apesar de as pré-qualificações já terem ocorrido, o 

município já havia tomado ciência de que o TCU considerara irregular essa cláusula em outros editais 

da própria prefeitura e teve a oportunidade de corrigir as irregularidades que implicavam em grave 

restrição à competitividade anteriormente à análise das propostas e à formalização contratual, porém não 

o fez. 

126. O Acórdão 602/2015-TCU-Plenário, em seu item 9.1.8, também direcionado à própria 

Prefeitura de São Paulo, trouxe o mesmo teor. Verifica-se, dessa forma, que a Prefeitura Municipal de 

São Paulo/SP foi novamente alertada em momentos posteriores sobre a irregularidade de vedar que uma 

mesma empresa vença mais de uma licitação. 

127. Vale, por fim, destacar que essa cláusula também foi considerada irregular no caso dos 
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Corredores Radial Leste – Trechos 1 e 2, conforme atestam, respectivamente, os Acórdãos 1.923/2016 

e 1.345/2018, ambos do Plenário. 

Limitação indevida relacionada aos atestados de qualificação técnica 

128. Ainda dentro da restrição à competitividade do certame, há a questão da limitação de 

atestados para atender às exigências de habilitação técnico-operacional. Transcreve-se a seguir a 

disposição editalícia (evidência 2, p. 10): 

7.4.2. Atestado(s) comprobatório(s) da aptidão para desempenho de atividades pertinente e 

compatível em características e quantidades com o objeto da presente Licitação, emitido(s) pelo 

contratante titular, obrigatoriamente pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

empresa Licitante, devidamente registrado(s) no Sistema CREA/CONFEA, considerados os de maior 

relevância técnica ou valores significativos, conforme abaixo discriminados. 

a. Implantação e/ou readequação de corredor de ônibus, com remanejamento de interferências e 

desvio de tráfego, implantação de sinalização horizontal e vertical definitiva e/ou provisória e que 

tenham sido executados os seguintes serviços em quantidades, em um único contrato, ou em 

contratos simultâneos:  

a.1 Extensão igual ou superior a 8,50 km em sentido único ou 4,25 km com dois sentidos de direção. 

a.2. Pavimento rígido de concreto fck ≥ 30MPa, fctmk ≥ 4,5MPa : 3.500,00 m3. 

a.3. Execução de pavimento flexível em CBUQ: 9.500m² 

a.4. Execução de fundação de rachão: 16.000,00m³. 

a.5. Execução de base/sub-base BGS: 5.000,00m³. 

a.6. Execução de fresagem de pavimento asfáltico 15.500,00 m². 

129. Da análise da cláusula 7.4.2, observa-se a existência da limitação de que os serviços fossem 

comprovados por meio de um único atestado, ou por meio de atestados referentes a contratos 

simultâneos. Ou seja, caso a empresa tivesse a experiência em pavimento rígido e pavimento flexível, 

mas em dois contratos não simultâneos, não seria habilitada. 

130. Exigir a comprovação da execução simultânea desses serviços é equivalente a exigir que a 

empresa comprovasse já ter realizado obra idêntica àquela licitada. Seria exigida, por consequência, a 

experiência com a mesma tipologia de obra, não bastando a experiência da empresa com a execução dos 

serviços de maior relevância. 

131. A jurisprudência do TCU sobre o tema afirma que a limitação ao número ou à temporalidade 

de atestados tem o potencial efeito de restringir a competitividade do certame, conforme Acórdãos 

2.150/2008, 2.882/2008, 1.237/2008, 1.636/2007, 2.359/2007, 2.019/2013, todos do Plenário. Nesse 

ponto, convém transcrever excerto do Acórdão 2.019/2013-TCU-Plenário: 

exigência de que, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, todos os serviços 

estejam incluídos em um único atestado, quando é suficiente que o quantitativo de cada serviço esteja 

atendido por algum atestado, ainda que em obras distintas, cabendo justificativas em cada caso. 

132. Verifica-se, pois, uma limitação indevida na exigência de apresentação de atestados. Cabe 

destacar ainda que, em regra, os diferentes serviços para os quais se exigiu comprovação da capacidade 

técnico-operacional não são executados concomitantemente nas quantidades exigidas, mas de forma 

sequencial, conforme a equipe de auditoria verificou in loco.  

Restrição à tipologia e funcionalidade de obra nas exigências de habilitação técnico-operacional 

133. Em relação à apresentação de atestados, houve irregularidade de restrição à tipologia e 

funcionalidade de obra, quando se exigiram atestados específicos de habilitação técnico-operacional, 

nos seguintes itens do edital (evidência 2, p. 10-11):  

a) 7.4.2.a: implantação ou readequação de corredor de ônibus...;  

b) 7.4.2.b: Implantação de terminal e/ou estação de transferência de passageiros em zona urbana...; 
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c) 7.4.2.b: Implantação de sistema viário em malha urbana consolidada...  

134. Observa-se, por exemplo, que o item 7.4.2.a.2 “Pavimento rígido de concreto fck ≥ 30MPa, 

fctmk ≥ 4,5MPa : 3.500,00 m3” está incluído nas exigências relativas à implantação ou readequação de 

corredor de ônibus. Entretanto, a execução desse serviço é similar em outras tipologias de obra, a 

exemplo de aeroportos, rodovias ou qualquer outra obra, sendo tecnicamente irrelevante se fez parte de 

um contrato de implantação de corredor de ônibus ou algum outro tipo.  

135. Os equipamentos, os insumos e a mão de obra a ser empregada nos serviços são similares 

em todos os tipos de obra mencionados, haja vista que a técnica construtiva é a mesma. 

136. O mesmo raciocínio se aplica aos demais itens, tais como fundação de rachão, base/sub-

base, fresagem de pavimento asfáltico, etc.  

137. A exigência de atestado de capacidade técnica relativa à tipologia e funcionalidade 

específica de obra contraria a jurisprudência do TCU, conforme Acórdãos 1.023/2013, 1.223/2013, 

222/2013, 1.733/2010, 1.998/2013, 1.502/2009, 311/2009 e 1.226/2012, todos do Plenário, segundo a 

qual:  

Conforme jurisprudência deste Tribunal, a inserção, nos editais de licitação, de expressões que 

possam levar à interpretação restritiva quanto à demonstração de execução de serviços atrelada a 

determinada tipologia de obra deve ser evitada, salvo se imprescindível à certeza da boa execução 

do objeto e desde que devidamente fundamentada no processo licitatório, conforme o Acórdão nº 

1.226/2012-Plenário. (...)  

(Acórdão 1.223/2013-TCU-Plenário, trecho do relatório)  

138. Verifica-se, assim, uma restrição à competitividade em função da exigência de que a 

experiência da licitante seja específica em implantação de corredor de ônibus, ou em implantação de 

sistema viário em malha urbana consolidada. 

Exigência de atestados atinentes a serviços de baixa complexidade técnica 

139. No aludido edital de pré-qualificação, observa-se que houve a exigência de apresentação de 

atestados de capacidade técnico-operacional relativas à execução de serviços de fundação de rachão. 

140. Esse serviço é de baixa complexidade técnica em sua execução, embora possua relevância 

material no caso concreto, haja vista que é o sétimo serviço da parte A da curva ABC do orçamento. 

141. Com efeito, a execução de fundação de rachão ou lançamento de pedra de mão pode ser feita 

manualmente, por meio de simples processo de espalhamento e preenchimento, não exigindo grandes 

especificidades ou equipamentos sofisticados. 

142. Dessa maneira, entende-se que a exigência realizada afronta a Súmula TCU 263/2011, in 

verbis: 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é 

legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 

características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado. 

(grifo nosso) 

143. A referida Súmula, portanto, requer que eventuais exigências de habilitação técnico-

operacional se refiram a parcelas da obra que sejam, simultaneamente, de maior relevância técnica e 

valor significativo do objeto. Dessa maneira, ao prever serviço de baixa complexidade técnica, houve 

descumprimento desse critério. 

Critérios subjetivos de qualificação técnica 

144. Junto às irregularidades acima expostas do edital de Pré-qualificação 10/2012, cita-se que 
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houve a exigência de apresentação de metodologia de execução pelos licitantes. Entretanto, os critérios 

previstos no edital para avaliação desse documento foram subjetivos.  

145. Conforme item 7.5.6 do edital (evidência 2, p. 15-16), as licitantes deveriam apresentar a 

metodologia de execução, englobando: (i) conhecimento do problema, que contempla a situação atual e 

os conhecimentos básicos sobre o empreendimento; (ii) planejamento, envolvendo os métodos 

construtivos, planejamento e canteiro de obras; (iii) plano de garantia da qualidade, contendo os 

procedimentos da qualidade e recursos envolvidos, a definição dos registros da qualidade e o roteiro de 

inspeção de exame e testes; e (iv) conhecimento da situação atual sobre a ação social, com conhecimento 

da situação atual, planejamento para atuação e o organograma e estratégia.  

146. Cada um dos critérios possui pontuação máxima, variando de 2 a 18, e o somatório total 

atingindo até 100 pontos. Conforme as cláusulas 7.5.6.1 e 7.5.6.2 do edital, os critérios seriam avaliados 

pela Comissão Especial de Licitações, que poderia atribuir 0% da nota para o subitem omitido, 20% 

quando o subitem for insuficiente, 40% para o subitem fraco, 60% para o regular, 80% para o bom, ou 

100% se o subitem apresentado for excelente (evidência 2, p. 16-17).  

147. Primeiramente, convém comentar que a exigência de apresentação de metodologia de 

execução em procedimentos de pré-qualificação encontra-se prevista no art. 30, § 8º, da Lei 8.666/1993, 

in verbis: 

§ 8º No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 

Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua 

aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios 

objetivos. 

148. Não obstante, verifica-se, no caso concreto, que a atribuição das notas é subjetiva. Tome-se, 

como exemplo, a classificação de um quesito como “bom” e “excelente” (evidência 2 p. 17):   

Bom: serão considerados bons aqueles subitens cujos conteúdos apresentem pleno conhecimento 

técnico, porém demonstrando conhecimento parcial para a resolução dos problemas decorrentes das 

características específicas dos locais de execução das obras em licitação;  

Excelente: serão considerados excelentes aqueles subitens cujos conteúdos demonstrem pleno 

conhecimento técnico e contenham metodologias consolidadas e/ou inovadoras, de comprovada 

eficácia, com proposições estratégicas de intervenção, demonstrando conhecimento pleno para a 

resolução dos problemas decorrentes das características específicas dos locais de execução das obras 

em licitação.  

(os destaques constam do texto original) 

149. Da leitura dos parâmetros transcritos, observa-se que o que diferencia um parâmetro do outro 

é o conhecimento para a resolução dos problemas: no primeiro caso, tal conhecimento é parcial e, no 

segundo caso, é pleno. Não está detalhado no edital o que seria, exatamente, um conhecimento parcial 

ou pleno, tampouco encontra-se explicado quais são as informações esperadas dentro de cada quesito 

exigido, demonstrando, portanto, um caráter subjetivo da análise, contrariando o art. 30, § 8º, da lei 

8.666/1993. 

150. Portanto, observa-se que a pré-qualificação foi utilizada indevidamente no caso concreto, 

pois as justificativas para sua adoção não se mostraram suficientes, haja vista que o objeto a ser licitado 

não possuía complexidade suficiente de modo a ensejar a utilização desse instituto.  

151. Além disso, associado aos indícios de irregularidades no uso indevido de pré-qualificação, 

os critérios de habilitação técnica foram restritivos à competitividade da licitação, além de ter havido 

subjetividade nos critérios de avaliação de metodologia de execução proposta pelas licitantes. 

152. Uma possível causa para a restrição à competitividade verificada no presente achado reside 

no desconhecimento da legislação e dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais por parte da 

Siurb/SP e da SPObras, que permitiram a autorização e a publicação indevida de edital de pré-
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qualificação pelo Município de São Paulo, apesar das indicações jurisprudenciais do TCU em contrário 

e sem a realização de procedimentos de verificação e controle no município.  

153. Também contribuiu para as irregularidades a ausência de análise e de emissão de parecer, 

por parte do Ministério das Cidades, sobre a possibilidade do aproveitamento da licitação pretérita para 

assinatura dos termos de compromisso e para o recebimento de recursos federais por meio do PAC 

(conforme previsão do Acórdão 2.099/2011-TCU-Plenário), permitindo que prosperasse procedimento 

licitatório com critérios restritivos para habilitação e julgamento e decorrente de adoção indevida de pré-

qualificação pelo Município de São Paulo. Ressalta-se que há reiterado uso de forma irregular da pré-

qualificação por este município, conforme observado no Acórdão 1.252/2016-TCU-Plenário, cujo objeto 

foi a auditoria nas obras do Programa de Urbanização de Favelas em São Paulo – Heliópolis (Gleba K), 

no âmbito do TC 017.592/2011-9, e nos Acórdãos 602/2015 e 2.373/2013, ambos do Plenário. 

154. O efeito da restrição à competitividade recaiu sobre a possibilidade de a administração 

municipal realizar contratações sem o devido caráter competitivo, tendo em vista que as cláusulas 

restritivas à ampla competitividade, insculpidas no edital de pré-qualificação 10/2012, permitiram a 

contratação de proposta desvantajosa para a administração, contendo sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado, conforme apurado em achado específico neste relatório.  

155. Ressalte-se que o desconto ofertado pela licitante vencedora não foi suficiente para que o 

contrato fosse firmado de acordo com preços de mercado, nos termos dos art. 3º e 4º do Decreto 

7.983/2013. Caso houvesse uma licitação competitiva, conforme art. 3º da Lei 8.666/1993, resultar-se-

ia na proposta mais vantajosa para a Administração Pública, a preços condizentes com os de mercado. 

156. Dessa maneira, será proposta a oitiva da Siurb/SP, do MCidades, do Consórcio Camargo 

Corrêa / Constran (Camargo Corrêa Infraestrutura S/A - Constran S/A Construções e Comércio), bem 

como, em momento processual futuro, audiência dos responsáveis da SPObras indicados na matriz de 

responsabilização deste relatório, para que se manifestem acerca da restrição à competitividade da 

licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de critérios inadequados de habilitação e 

julgamento, segundo a carta DDP 11/2012, com parecer para que fosse utilizada pré-qualificação no 

caso concreto.  

III.3. Projeto básico deficiente e desatualizado. 

157. Verificaram-se deficiências no projeto básico do Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera e 

Sistema Viário Principal e Acessos em virtude de: (i) ausência de estudos técnicos preliminares que 

assegurem a viabilidade técnica do empreendimento; (ii) ausência de aprovação do projeto básico pela 

autoridade competente; (iii) necessidade de alterações substanciais de diversos aspectos do 

empreendimento no projeto executivo; e (iv) incompletude e inadequação do orçamento do edital, devido 

à ausência de composições detalhadas e inadequação dos critérios de medição e pagamento para os 

serviços de Administração Local, mobilização, instalação, manutenção e desmobilização de canteiro, e 

indícios de duplicidade entre os serviços de Assessoria Técnica de Obra e de Administração Local / 

Projetos Executivos. 

158. A classificação do presente achado é de irregularidade grave com recomendação de 

continuidade (IG-C), uma vez que os indícios de irregularidades não se enquadram no disposto no art. 

117, § 1º, incisos IV e V, da Lei 13.473/2017 (LDO/2018). 

Ausência de estudos de viabilidade e de demanda 

159. Verificou-se que o empreendimento não contou com estudos técnicos preliminares por 

ocasião da licitação da obra nem com estudo de viabilidade técnica e econômica em posterior seleção 

pelo Ministério das Cidades para aportes federais. 

160. Conforme respostas dadas pela SPObras a ofícios de requisição formulados pela equipe de 

auditoria (evidência 49), não há estudos de viabilidade para o Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera e 
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Sistema Viário Principal e Acessos. 

161. Esse fato enseja descumprimento ao art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, conforme se vê a 

seguir: 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 

elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 

técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a 

avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 

seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos 

os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 

necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e 

de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 

bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 

frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 

provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 

execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 

programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 

cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 

fornecimentos propriamente avaliados; 

(grifo nosso) 

162. Percebe-se, portanto, que o projeto básico da obra, nos termos do art. 6º, inciso IX, da Lei 

8.666/1993 deveria ter sido precedido de estudos técnicos preliminares que assegurassem a viabilidade 

técnica do empreendimento. 

163. Os referidos estudos também poderiam propiciar melhor estimativa da demanda por 

transporte público a ser atendida, a qual facilitaria o dimensionamento das obras. 

164. No caso concreto, isso não foi cumprido. Não foi elaborado estudo de demanda que previsse 

ou estimasse a necessidade a ser atendida pelo empreendimento. 

165. Trata-se de uma irregularidade grave, na medida em que a Administração Pública poderá 

estar efetuando desembolsos elevados em um empreendimento, para o qual não há qualquer 

conhecimento ou informações que demonstrem os reais benefícios sociais a serem atendidos. 

166. Vale destacar que a obra em exame nestes autos possui valor global de aproximadamente 

R$ 450 milhões. Desse modo, trata-se de uma decisão temerária realizar investimentos desse vulto sem 

que estejam esclarecidos quais os reais benefícios que poderão ser atingidos com a obra. 

167. A ausência de estudos de viabilidade também acarreta um problema de ausência de estudos 

de alternativas. A Prefeitura de São Paulo/SP não estudou possíveis alternativas que pudessem suprir a 

necessidade social por meio de investimentos menos vultosos, como, por exemplo, rearranjo ou 

reorganização das linhas de ônibus atualmente existentes, ou instrumentos menos custosos de engenharia 

de tráfego. 

168. No caso específico, o projeto executivo realizou diversas alterações ao projeto básico, por 

exemplo, alterações viárias de modo a diminuir o número de desapropriações ao mínimo possível, 

relocação das paradas de ônibus, que passaram a ocupar em trechos da Av. Líder o canteiro central 
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existente, revisão do projeto das contenções na região das paradas, em razão do desnível entre as pistas 

(evidência 19, p. 1-2). Considera-se que tais aspectos já deveriam ter sido identificados na fase de 

estudos técnicos preliminares, o que reduziria a necessidade de modificações do projeto básico. 

169. Além de a Prefeitura de São Paulo/SP ter realizado a licitação das obras sem que esses 

estudos tivessem sido feitos, o Ministério das Cidades selecionou o empreendimento para receber 

recursos federais também sem que houvesse os referidos estudos. Esse fato será melhor tratado em 

achado específico deste relatório. 

170. A jurisprudência do TCU indica que a ausência de estudos de viabilidade adequados para a 

realização de investimentos de grande vulto pode até ser enquadrada como irregularidade grave com 

recomendação de paralisação (IG-P), conforme se depreende dos Acórdãos 460/2017-TCU-Plenário e 

1.371/2018-TCU-Plenário. 

171. Frise-se que, no presente caso, não se está questionando a importância do empreendimento. 

Sabe-se que a cidade de São Paulo possui graves problemas de trânsito. Ainda assim, considera-se que 

os estudos técnicos preliminares eram necessários para o melhor dimensionamento da demanda e da 

análise de outras alternativas. A ausência desses estudos pode dar causa a obras sub ou 

superdimensionadas, que não atendem na justa medida as necessidades para as quais foram concebidas. 

Ausência de aprovação do projeto básico pela autoridade competente 

172. Verificou-se que o projeto básico do empreendimento não foi aprovado pela autoridade 

competente do órgão encarregado pela contratação da obra. 

173. Com efeito, a equipe de auditoria questionou a SPObras acerca da existência do ato de 

aprovação do projeto básico, haja vista que esse documento não foi encontrado nos autos do processo 

licitatório. A resposta da SPObras foi no sentido de que teria ocorrido aprovação tácita do projeto quando 

da assinatura dos termos de compromisso do empreendimento, uma vez que a sua elaboração pressupõe 

a assunção das referências técnicas e, portanto, a autoridade competente também estaria determinando a 

contratação das obras, sendo assim a competente para aprovar o projeto básico, conforme doutrina de 

Marçal Justen Filho (peça 27, p. 22-23). 

174. Entretanto, conforme se depreende do art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve haver 

aprovação expressa do projeto básico antes de ser publicado o edital de licitação. A legislação não prevê 

a figura de aprovação tácita ou que esta esteja a cargo de órgão diverso daquele encarregado da licitação. 

175. A própria doutrina mencionada discorre sobre a necessidade da aprovação do projeto básico 

por ato formal e motivado com o objetivo de avaliá-lo e verificar sua adequação às exigências legais. A 

autoridade, ao fazê-lo, responsabiliza-se pelo juízo de legalidade e de conveniência adotado. É a 

formalidade que a lei prevê para garantir que a autoridade competente tomou conhecimento do objeto 

que vai ser contratado e considera que este satisfaz as necessidades da administração que ensejaram sua 

concepção.A jurisprudência do TCU também corrobora esse entendimento, conforme mostra o Acórdão 

3.213/2014-TCU-Plenário, segundo o qual, na hipótese de o projeto básico ser contratado por órgão 

distinto daquele responsável pela licitação do seu objeto, o recebimento do projeto por parte do primeiro 

não dispensa a aprovação do mesmo projeto por parte do segundo órgão, uma vez que os institutos do 

recebimento (art. 73 da Lei 8.666/1993) e da aprovação do projeto (art. 7º, § 2º, inciso I, da Lei 

8.666/1993) não se confundem. 

176. Ademais, convém observar que o empreendimento já havia sido licitado e contratado quando 

da elaboração dos termos de compromisso. Assim, qualquer análise do empreendimento ou deliberação 

pela transferência de recursos nesse momento não poderia funcionar como determinação de contratação 

ou como aprovação do projeto básico para a licitação das obras, uma vez que essas etapas já haviam 

ocorrido em momento anterior. 

177. Dessa maneira, caberia à SPObras, órgão responsável pela licitação da obra, reavaliar o 
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projeto, examinando sua completude e suficiência, e, se fosse o caso, aprová-lo. 

178. No caso concreto, entende-se que a ausência de aprovação do projeto básico da obra explica 

muitos dos problemas detectados neste empreendimento, podendo ser colocada também como uma das 

causas deste e de outros achados de auditoria, a exemplo do sobrepreço. 

Necessidade de alterações substanciais no projeto executivo 

179. As deficiências do projeto básico também se revelam na necessidade de alterações 

substanciais na concepção do empreendimento quando da elaboração do projeto executivo. 

180. Entre as principais alterações de concepção do empreendimento, podem ser mencionadas: 

(i) a melhoria viária foi limitada ao alinhamento previamente existente; e (ii) desmembramento das 

paradas para ocuparem o canteiro central (evidência 19). 

181. Essas alterações acima descritas seriam facilmente verificáveis antes mesmo da licitação das 

obras. Cita-se como exemplo a limitação da melhoria viária foi decorrente da escassez de recursos para 

desapropriações, fator que deveria ter sido melhor considerado no momento da elaboração do projeto 

básico. Em que pese a crise econômica experimentada no Brasil nos últimos anos ter impactado as 

receitas de quase todos os entes públicos, os valores necessários para desapropriação deveriam ter sido 

provisionados antecipadamente, tendo em vista sua necessidade para execução do objeto e o tempo 

demandado para finalizar os processos. Conforme informado durante a visita técnica, os processos de 

desapropriação levam cerca de um ano para serem finalizados.        

182. Quanto ao desmembramento das paradas para ocuparem o canteiro, tal modificação implicou 

na revisão das contenções na região das paradas, alterando, consequentemente, os serviços a serem 

realizados, como a quantidade de terra a ser transportada. 

183. Todas essas modificações sofridas pelo projeto demonstram afronta ao art. 6º, inciso IX, da 

Lei 8.666/1993, o qual dispõe que o projeto básico deve prever soluções técnicas globais e localizadas 

que minimizem a necessidade de reformulação. 

184. A jurisprudência do TCU, consubstanciada nos Acórdãos 610/2015, 2.371/2011 e na Súmula 

TCU 261/2010, a qual dispõe que, em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a 

elaboração de projeto básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os 

elementos descritos no art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, constituindo prática ilegal 

a revisão de projeto básico ou a elaboração de projeto executivo que transfigurem o objeto originalmente 

contratado em outro de natureza e propósito diversos. 

185. Vale ressaltar que era esperado que a alta administração da Prefeitura conseguisse pelo 

menos identificar essas falhas antes da licitação das obras, pois estas dizem respeito à concepção da 

obra, não se tratando, portanto, de detalhes técnicos que demandassem estudo aprofundado dos 

elementos de projeto. 

186. Dessa maneira, as expressivas alterações realizadas no projeto executivo em relação às 

premissas do projeto básico caracterizam descumprimento da legislação e da jurisprudência do TCU. 

Incompletude e inadequação do orçamento do edital  

187. Na análise do orçamento integrante do edital de concorrência, a equipe de auditoria 

identificou itens incompletos e inadequados, tais como: ausência de composições detalhadas para os 

serviços de administração local e mobilização, instalação, manutenção e desmobilização de canteiro, 

que aparecem medidos em verba; e indícios de duplicidade entre os serviços de Assessoria Técnica de 

Obra e de Administração Local.  

188. Foram solicitadas à SPObras, por meio do Ofício de Requisição n. 01-Corredores-SP/2018 

- TCU/SeinfraUrbana (peça 3), as composições de preços unitários de todos os serviços referentes ao 

empreendimento. Em especial, foi solicitada a composição do BDI, da Administração Local, de 
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Mobilização, Instalação e Desmobilização do Canteiro de Obras e dos Encargos Sociais.  

189. Quanto ao serviço de Mobilização, Instalação e Desmobilização do Canteiro de Obras, 

observa-se que o valor orçado não apresenta projetos ou detalhamento dos custos do serviço. Ademais, 

no orçamento contratado, na coluna da unidade, há indicação de que o serviço será medido por verba – 

vb (evidência 22, p. 67). Não se sabe, portanto, como a prefeitura chegou a tais valores. 

190. No tocante à Administração Local, também não foi apresentado detalhamento do custo do 

serviço, sendo sua medição mensal (evidência 22, p. 67). Novamente, não há fundamentação para os 

valores adotados. Não obstante, o valor total adotado para a Administração Local no orçamento 

contratado, de R$ 17.896.174,56, corresponde a 3,92% do orçamento contratado e a 4,49% do orçamento 

paradigma (evidência 22). Estes valores encontram-se abaixo do valor referente à média do previsto no 

subitem 9.2.2 do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário. 

191. Vale destacar que o critério de medição e pagamento adotado no contrato para esse serviço 

afronta o disposto no Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário, no qual esta Corte de Contas decidiu que a 

Administração Local deve ser paga proporcionalmente à execução financeira da obra e não por meio de 

valores mensais fixos, "evitando-se, assim, desembolsos indevidos de Administração Local em virtude 

de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal e nos art. 65, inciso II, alínea c, e 92 da Lei n. 8.666/1993" (Acórdão 

2.622/2013-TCU-Plenário, item 9.3.2.2; Acórdãos 1.826/2017-TCU-Plenário, 7.487/2013-TCU-

Segunda Câmara, 918/2009-TCU-Plenário e 3.332/2012-TCU-Plenário, entre outros). 

192. Na análise do orçamento, avaliou-se que os serviços componentes presentes no campo 

identificado como Assessoria Técnica de Obra poderiam estar em duplicidade com os serviços inerentes 

à Administração Local da obra, devido à presença de serviços como Coordenador Geral, Consultor, 

Engenheiro/Arquiteto Júnior, Engenheiro/Arquiteto Sênior, Desenhista Projetista e Desenhista Cadista, 

num total para o campo de R$ 2.962.687,83 na data-base de abril/2013 (evidência 22, p. 66).  

193. Essa questão já foi tratada no TC 007.452/2017-9 – Corredores Radial Leste – Trecho 2, o 

qual já teve julgamento de mérito proferido pelo Plenário do TCU por meio do Acórdão 1.345/2018. 

194. Naquele processo, o município de São Paulo se manifestou no seguinte sentido (peça 104, 

p. 35 daqueles autos):   

A Assessoria Técnica de Obra – ATO compõe-se de profissionais com conhecimento técnico 

específico (consultores, especialistas, coordenadores), utilizados quando necessário durante o 

desenvolvimento do projeto executivo, licenciamentos e execução da obra.  

A Administração Local compõe-se de categoria de profissionais efetivamente locados na obra, tais 

como: engenheiros, agrimensores, as equipes de topografia, encarregados da obra, mestres, feitores, 

conferentes, almoxarifes, apontadores, pessoal de segurança e higiene, e despesas administrativas, a 

saber: móveis, máquinas e equipamentos de escritório e topografia; material de expediente; placas 

de obra; equipamentos de segurança da obra e de proteção individual, conforme Normas da 

SPOBRAS; demais equipamentos e materiais administrativos. Inclui também o fornecimento de 

veículos e microcomputadores para uso da fiscalização da SPOBRAS, com as quantidades 

estabelecidas em Contrato.  

195. Essa manifestação foi apreciada e rejeitada pela equipe técnica, cuja análise de sobrepreço 

foi posteriormente acolhida no Acórdão 1.345/2018-TCU-Plenário. A avaliação desempenhada foi a 

seguinte (peça 104, p. 35 do TC 007.452/2017-9): 

A resposta da SPObras evidencia que vários dos serviços orçados sobre as rubricas mencionadas se 

referem ao desenvolvimento do projeto executivo ou à execução da obra, como um apoio técnico 

para utilização em momento indeterminado. Dessa forma, além de prever o pagamento em valor 

relevante para algo que pode ser desnecessário à execução do projeto e do empreendimento, não 

foram enviados memoriais descritivos dos serviços que justificassem a sua adoção, contrariando a 

exigência de orçamento fundamentado em quantitativos de serviços propriamente avaliados (Lei 
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8.666/1993, art. 6º, inciso IX, alínea f), de orçamento detalhado que expresse a composição de todos 

os seus custos unitários (Lei 8.666/1993, art. 7º, § 2º, inciso II) e de economia na execução do 

empreendimento (art. 12, inciso III da mesma lei). 

196. Tal situação se assemelha ao presente processo, não sendo evidenciados memoriais 

descritivos dos serviços que justificassem a sua adoção.  

197. Em função da resposta da SPObras de que esses serviços são utilizados quando necessário 

no desenvolvimento do projeto executivo, avalia-se que esses itens constantes da Assessoria Técnica de 

Obra – ATO também podem estar em duplicidade com a rubrica de Projetos. 

198. Assim, conforme demonstrado no achado de sobrepreço decorrente de preços excessivos 

frente ao mercado e duplicidade, concluiu-se que o total da rubrica de ATO deveria ser considerada 

sobrepreço. 

199. Em suma, quanto ao projeto básico, observa-se que a caracterização precisa, completa e 

adequada do objeto é condição essencial para validade do processo licitatório.  

200. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte de Contas, consolidada pela Súmula TCU n. 

177, é de que a definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da 

competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é 

subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento das condições básicas da licitação 

pelos concorrentes potenciais.  

201. Dessa forma, a imprecisão na descrição do objeto caracteriza grave irregularidade, por ser 

contrária aos princípios constitucionais da isonomia e publicidade e às disposições legais vigentes.  

202. Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de projeto básico 

adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os elementos descritos no art. 6º, 

inciso IX, da Lei n. 8.666/1993, de forma a precisar adequadamente o objeto licitado.  

203. Ainda, conforme Voto que originou o Acórdão n. 353/2007-TCU-Plenário, destaca-se a 

importância da completude e da adequação dos projetos utilizados para licitações:  

é bom lembrar que, nos exatos termos do art. 7º, § 6º, inciso IX, da Lei n. 8.666/1993, são nulos de 

pleno direito os atos e contratos derivados de licitações baseadas em projeto incompleto, defeituoso 

ou obsoleto, devendo tal fato ensejar não a alteração do contrato visando à correção das imperfeições, 

mas sua anulação para realização de nova licitação, bem como a responsabilização do gestor faltoso.  

204. Assim sendo, a licitação de obra pública com projeto deficiente é irregularidade grave, por 

não permitir a adequada transparência do objeto a ser executado entre os licitantes, proporcionar risco 

de desequilíbrio financeiro em desfavor da Administração, além de ferir disposições legais e 

jurisprudenciais desta Corte de Contas.  

205. A causa do presente achado configura-se na ausência de análise e aprovação do projeto 

básico pela autoridade competente. Dessa forma, a Siurb/SP e a SPObras permitiram, apesar das 

previsões legais e das indicações jurisprudenciais do TCU em contrário, a contratação com projeto 

básico deficiente: (i) sem estudos técnicos preliminares com a avaliação da demanda e de outras 

alternativas capazes de satisfazer às necessidades da administração, evitando assim o sub ou 

superdimensionamento do objeto; (ii) com orçamento incompleto e inadequado, sem o detalhamento de 

todos os seus custos unitários e com duplicidade de serviços. Outras causas que permitiram que 

prosperasse o contrato de um empreendimento baseado em projeto básico deficiente e desatualizado 

foram a adoção de licitação pretérita, que retirou as possibilidades de atuação tempestiva na análise de 

projetos pela Caixa, e a ausência de análise com a emissão de parecer, pelo MCidades, quanto à 

regularidade da licitação, do contrato e dos projetos com o objetivo de avaliar a possibilidade de o 

empreendimento receber investimentos federais, tal qual preconiza o Acórdão 2.099/2011-TCU-

Plenário.  
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206. Os efeitos potenciais do achado são o prejuízo decorrente da escolha de empreendimento 

que não atenda aos anseios da população, a ocorrência de atraso na execução da obra por incompletude 

do projeto e a realização de revisões contratuais destinadas a readequar as características do objeto 

(alterações nos projetos básico e executivo), que, em geral, levam à majoração indevida do valor global 

da contratação.  

207. Dessa forma, será proposta a oitiva da Siurb/SP acerca dos indícios de irregularidade 

concernentes às deficiências do projeto básico do Terminal de Ônibus Itaquera e Corredor Leste Itaquera 

– Trecho 2. Adicionalmente, será proposta a audiência de responsável, conforme descrito na matriz de 

responsabilização deste relatório.  

III.4. Inconsistência no processo de seleção do empreendimento 

208. A seleção do empreendimento para o PAC Pacto pela Mobilidade foi realizada à época do 

anúncio realizado pela Presidência da República de 24/6/2013 (evidência 35, p. 2), logo após intensas 

manifestações populares ocorridas em junho de 2013, iniciadas com reinvindicações pela redução de 

tarifas de transporte público. O denominado “Pacto pela Mobilidade”, conforme consta da página 5 do 

8º Balanço do PAC2, disponibilizou R$ 50 bilhões para seleção extraordinária de obras, conquanto nem 

todo o montante tenha se transformado em empreendimentos contratados.  

209. Neste contexto, houve manifestação da Prefeitura de São Paulo de 7/8/2013 (evidência 59, 

p. 1) para que os investimentos da ordem de R$ 3,1 bilhões do governo federal na mobilidade urbana de 

São Paulo, anunciados pela Presidência da República, fossem formalizados pelo Ministério das Cidades. 

210. Registre-se que a nota técnica ministerial que propõe a inclusão destes empreendimentos no 

PAC é datada de 21/8/2013 (evidência 59, p. 2-10), período curto para fazer uma avaliação mais 

profunda das propostas trazidas pelo município. Na verdade, a referida nota técnica se limitou a afirmar 

que análise detalhada do orçamento apresentado seria avaliada pela Caixa no momento da contratação, 

seja com recursos do OGU, seja com recursos de financiamento. 

211. Enquanto que, nas seleções tidas como ordinárias, os chamamentos públicos trazem alguns 

critérios de enquadramento (estudos sobre a adequação e a viabilidade técnica e financeira do projeto, 

bem como a viabilidade social e ambiental; compatibilização com planos municipais; comprovação de 

plena funcionalidade etc.), como foi o caso do empreendimento Corredor de Ônibus Capão Redondo – 

Vila Sônia – Campo Limpo (objeto do TC 011.952/2018-0), nas seleções extraordinárias esses critérios 

inexistem, como foi o caso do Pacto pela Mobilidade. Ademais, como não há regulamento do Ministério 

das Cidades restringindo o uso de “situações especiais”, previstas no item 3.2.1 do Manual de Instruções 

para Contratação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das Cidades do PAC (divulgado pela 

Portaria 164/2013 do MCidades), qualquer empreendimento poderia ser enquadrado como especial e ser 

selecionado extraordinariamente, sem atendimento a critérios mínimos de enquadramento. 

212. Diante desse cenário, verifica-se que, conforme informado pela SPTrans e descrito no 

achado anterior, o empreendimento selecionado sequer possui estudos de viabilidade técnica, demanda, 

custos e de alternativas de soluções para o problema enfrentado (evidência 49), o que reforça o 

entendimento de que os empreendimentos em tela selecionados no âmbito do Pacto pela Mobilidade não 

continham requisitos mínimos para sua seleção. 

213. A situação atual do empreendimento, que teve os termos de compromisso e o contrato de 

execução firmados em 2013, permite concluir pela insuficiência de requisitos para sua seleção. 

Possuindo execução de apenas 33,06%, o empreendimento possui várias etapas em que se encontraram 

pendentes de atendimento às condições suspensivas. O presente trabalho de auditoria ainda questionou 

acerca de deficiências no projeto básico do empreendimento, conforme demonstrado em achado 

específico. 

214. Outro critério descumprido no caso concreto é o princípio da motivação. Conforme art. 50, 
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inciso VII, da Lei 9.784/1999, é essencial que quaisquer atos administrativos, inclusive a seleção de 

empreendimentos aptos a receber aportes federais por parte do Ministério das Cidades, devem ser 

devidamente justificados e motivados em razão de fatos e fundamentos jurídicos. 

215. No caso concreto, a seleção do empreendimento não seguiu relatórios oficiais, o que torna 

obrigatório que esse ato fosse devidamente motivado. Tal situação foi igualmente identificada no 

TC 031.563/2016-3, peça 104, p. 43-44, para diferentes empreendimentos selecionados para integrar o 

PAC Pacto pela Mobilidade. Ademais, o Acórdão 1.373/2011-TCU-Plenário já trazia recomendações à 

Semob/MCidades para que ampliasse os critérios para seleção de propostas com vistas a diminuir os 

riscos de financiar projeto inviável ou inadequado. 

216. Assim, a situação narrada expõe deficiências na atuação ministerial quanto à seleção do 

empreendimento. A causa para a inconsistência no processo de seleção do empreendimento verificada 

no presente achado configura-se como deficiência dos controles internos do MCidades, que permitiu a 

seleção excepcional do empreendimento sem que houvesse atendimento a requisitos essenciais, a 

exemplo da apresentação do EVTE. 

217. Ressalta-se que tal deficiência na atuação do Ministério das Cidades está sendo tratada de 

maneira mais ampla e sistêmica no âmbito do TC 031.563/2016-3, relatório de auditoria cujo objetivo 

foi avaliar os controles internos daquela Pasta Ministerial relacionados à gestão das obras públicas 

custeadas com recursos do Orçamento Geral da União. O referido processo – ainda não julgado – teve 

por um dos objetivos realizar uma avaliação de forma sistêmica dos processos de seleção de 

empreendimentos pelo MCidades, o que configura melhor oportunidade de tratar a situação por meio de 

uma ação de controle com enfoque mais ampliado. Nesse contexto, tendo em vista que o presente 

relatório pontua apenas uma situação específica detectada, propõe-se dar ciência ao MCidades do 

presente achado, classificando-o, assim, como “falhas/impropriedades” (F/I). 

III.5. Descompasso entre o pagamento de Administração Local e o andamento físico da obra. 

218. Verificou-se que a obra do Terminal Itaquera e Corredor Leste Itaquera - Trecho 2, objeto 

do contrato 51/Siurb/13, encontra-se atrasada, com baixa evolução física (avanço físico atual de 33%).  

219. Convém ressaltar que o orçamento contratual e os critérios de medição e pagamento preveem 

que a “Administração Local” seja remunerada por meio de pagamentos fixos mensais. 

220. Consequentemente, embora a obra apresente um avanço financeiro total de 33,06%, de 

acordo com o último boletim de medição (evidência 24), o serviço de "Administração Local" já apresenta 

medição acumulada de 67,82%. Em outras palavras, o critério de medição e pagamento desse serviço 

em valores mensais fixos tem acarretado distorção financeira no pagamento desse serviço. 

221. Vale destacar que o critério de medição e pagamento adotado no contrato para esse serviço 

afronta o disposto no Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário, no qual esta Corte de Contas decidiu que 

Administração Local deve ser paga proporcionalmente à execução financeira da obra e não por meio de 

valores mensais fixos, "evitando-se, assim, desembolsos indevidos de Administração Local em virtude 

de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal e nos arts. 65, inciso II, alínea c, e 92, da Lei n. 8.666/1993" 

(Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário, item 9.3.2.2; Acórdãos 1.826/2017-TCU-Plenário, 7.487/2013-

TCU-Segunda Câmara, 918/2009-TCU-Plenário e 3.332/2012-TCU-Plenário, entre outros). 

222. Para esclarecer este ponto, a equipe de auditoria, no ofício de requisição n. 9, solicitou 

informações quanto ao critério de medição e pagamento utilizado para os serviços de “Administração 

Local”, tendo sido apresentada a resposta abaixo (evidência 56): 

Independente da forma de apresentação dos itens relativos à Administração Local, o critério para 

aferição desses serviços será proporcional ao andamento da obra. 

O valor correspondente ao item administração local está limitado ao resultado da multiplicação do 
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valor total desse item pela relação entre o valor executado dos serviços da obra no período e o valor 

global dos serviços da obra contratada. 

223. Convém registrar que, não obstante haver descompasso entre o avanço físico da obra e o 

financeiro de “Administração Local”, é possível verificar nos últimos boletins de medição uma busca 

para o reequilíbrio, uma vez que tem havido uma desaceleração do pagamento dessa rubrica (evidências 

25, 59 e 60). 

224. A exemplo dos boletins de medição n. 54 e 55 (evidências 59 e 60) percebe-se evolução 

física da obra foi de 0,17% enquanto a medição de “Administração Local” perfez 0,06%. 

225. Dessa forma, classifica-se o presente achado como “falhas/impropriedades” (F/I), haja vista 

que seus potenciais prejuízos estão sendo elididos pela atuação tempestiva da Administração. 

226. Nesse cenário, tendo em vista que o órgão já tem adotado providências para o encontro das 

contas, propõe-se dar ciência à Municipalidade quanto à necessidade da continuidade do reequilíbrio 

dessa rubrica, bem como o ajuste do contrato para que a “Administração Local” seja medida 

proporcionalmente ao andamento da obra. 

IV. Conclusão  

227. Trata-se de fiscalização, no âmbito do Fiscobras 2018, realizada pela Secretaria de 

Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrbana), com supervisão da Secretaria Extraordinária de 

Operações em Infraestrutura (SeinfraOperações), com o objetivo de examinar a conformidade e a 

economicidade dos atos relacionados à realização das obras do Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera 

e Sistema Viário Principal e Acessos. O procedimento licitatório, Concorrência 037120130 SPObras, 

publicado pela Prefeitura do Município de São Paulo, adjudicou o objeto ao Consórcio Camargo Corrêa 

/ Constran - Programa de Mobilidade Urbana (Camargo Corrêa Infraestrutura S/A - Constran S/A 

Construções e Comércio) com preço global contratual de R$ 456.360.434,19, data-base abril/2013. 

228. A presente auditoria se insere nos seguintes objetivos estratégicos do Plano Estratégico do 

TCU para o período 2015-2021: coibir a má gestão dos recursos públicos e condenar efetiva e 

tempestivamente os responsáveis por irregularidades e desvios. 

229. Em razão das questões de auditoria que integraram a matriz de planejamento deste trabalho 

(apresentadas no tópico II.3), foram avaliados no âmbito da presente fiscalização, em face da 

jurisprudência e da legislação aplicáveis, os fatos relacionados à realização da licitação, contratação, 

bem como da execução, fiscalização e acompanhamento dos serviços objeto dos Termos de 

Compromisso n. 0425.744-81/2013 e n. 0425.748-27/2013, além da própria seleção do empreendimento 

para receber aportes financeiros do governo federal. 

230. Em relação ao orçamento da obra (objeto das questões de auditoria 3 e 4), foram constatados 

indícios de sobrepreço e superfaturamento, que foram consolidados no Achado III.1, além de 

descompasso entre o pagamento de administração local e a execução físico-financeira da obra, Achado 

III.5. Quanto à questão 2, a qual tratou da regularidade do procedimento licitatório, verificaram-se 

irregularidades, conforme exposto no Achado III.2 (Restrição à competitividade da licitação decorrente 

de adoção indevida de pré-qualificação e de critérios inadequados de habilitação e julgamento). 

231. O questionamento acerca da adequação dos projetos básico/executivo (questão 1), resultou 

no achado intitulado de Projeto básico deficiente e desatualizado (Achado III.3). Quanto ao processo de 

seleção do empreendimento, objeto da questão 5, foi observada a Inconsistência no processo de seleção 

do empreendimento (Achado III.4).  

232. Ao analisar se a execução da obra atendia aos prazos e apresentava alguma inadequação que 

impunha riscos à conclusão do empreendimento, em resposta ao questionamento 6, observou-se que o 

contrato possui baixa execução, devido a problemas decorrentes de alterações de projeto e dificuldades 

para desapropriações por parte do município. Deste modo, foram feitas observações acerca do não 



 

 

 

 

44 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

atendimento aos prazos propostos inicialmente no contrato de execução em decorrência da necessidade 

de revisão de vários aspectos dos projetos e da ausência de estudos técnicos preliminares, sem, contudo, 

ter sido elaborado achado de auditoria específico para este item. 

233. Considerando os indícios de irregularidade coletados neste trabalho em resposta às questões 

de auditoria, são expostos a seguir os achados de auditoria verificados na presente fiscalização. 

IV.1. Sobrepreço e superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado e duplicidade. 

234. O sobrepreço identificado no Contrato 51/Siurb/2013, relativo à elaboração do projeto 

executivo e à execução da obra foi calculado em R$ 37.540.849,17, correspondente a um sobrepreço de 

8,96% no contrato e a 24,01% da amostra referencial. A amostra analisada, inclusos os serviços de 

Assessoria Técnica de Obra, contemplou 42,49% do total do orçamento. Estima-se que tenha ocorrido 

superfaturamento de R$ 18.087.676,46 (equivalentes a 3,96% do valor total do contrato) em razão do 

sobrepreço médio identificado no contrato e da execução aferida de 33,06% do contrato no boletim de 

medição n. 56, de 31/03/2018. Além desse sobrepreço, identificou-se o serviço referente à estrutura 

metálica, materialmente relevante na planilha, cujo preço carece de ser fundamentado. 

235. O sobrepreço é evidenciado a partir: (i) dos indícios de duplicidade da Assessoria Técnica 

de Obra com relação a Administração Local e/ou a elaboração do Projeto Executivo; e (ii) da comparação 

entre os preços unitários dos serviços incluídos na planilha orçamentária e os preços paradigma 

estimados pela equipe de auditoria, os quais são provenientes, em sua maioria, dos sistemas de referência 

Sinapi e Sicro. Convém mencionar que, em alguns casos, as composições de preços unitários paradigma 

passaram por adaptações, com vistas a melhor refletir as condições de execução especificadas e a abarcar 

os pontos pertinentes discutidos para os serviços em comum com o empreendimento fiscalizado no 

âmbito do TC 019.151/2015, o Corredor Radial Leste – Trecho 1, conforme Acórdão 1.923/2016-TCU-

Plenário. 

236. Vale destacar que o percentual identificado de sobrepreço é materialmente relevante frente 

ao valor total do contrato. Além disso, verificou-se, no caso concreto, que: (i) os indícios de sobrepreço 

apresentam potencialidade de ocasionar prejuízos ao erário; e (ii) podem configurar graves desvios aos 

princípios constitucionais a que está submetida a Administração Pública, notadamente os da legalidade 

e da eficiência. Entretanto se vislumbram impactos negativos sociais decorrentes de paralisações, uma 

vez que as obras foram retomadas recentemente e encontram-se em curso, trazendo benefícios à 

população.  

237. O princípio da legalidade foi ferido na medida em que a fixação de preços unitários acima 

dos sistemas referencias importa em descumprimento do disposto nos art. 3º e 4º do Decreto 7.983/2013, 

que sucedeu o regramento estabelecido nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) anteriores, de 2003 

a 2012, e na jurisprudência do TCU (Acórdãos 314/2011, 273/2010, 1.925/2010, 331/2009, 1.981/2009, 

1.732/2009, 2.002/2009 e 2.154/2009, todos do Plenário). 

238. Ante essas razões, os indícios de sobrepreço poderiam estar enquadrados no disposto no art. 

117, § 1º, inciso IV, da Lei 13.473/2017 (LDO/2018). Ou seja, o presente achado poderia receber a 

classificação de pIG-P (proposta de irregularidade grave com recomendação de paralisação). 

239. Não obstante, a obra encontra-se em execução. Dessa maneira, uma eventual paralisação 

poderá ter impactos negativos sociais relevantes. Por isso, entende-se ser pertinente classificar o achado 

como IG-C (irregularidade grave que não prejudica a continuidade). 

240. Dessa maneira, convém realizar oitiva da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana de 

São Paulo/SP (Siurb/SP), do Consórcio SP-Corredores e da Caixa Econômica Federal (mandatária da 

União) acerca das ocorrências de sobrepreço e de superfaturamento que poderão ensejar a determinação 

de correção de irregularidades e de glosa de eventuais valores pagos acima dos valores de mercado. 

IV.2. Restrição à competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de 
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critérios inadequados de habilitação e julgamento. 

241. Foi observado o uso indevido e injustificado de pré-qualificação no certame, tendo em vista 

que a utilização desse instituto somente é cabível em casos excepcionais, com a demonstração da 

necessidade de análise mais detida da documentação, exigida pelo art. 114 da lei de licitações e pela 

jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdãos 2.028/2006, 2005/2007, 1.232/2013, 3.425/2014, todos 

do Plenário), a qual já se pronunciou, juntamente à doutrina aplicável a licitações, no sentido de que 

procedimentos de pré-qualificação são de utilização restrita, haja vista os riscos de conluio que esse 

procedimento acarreta. 

242. Encontraram-se ainda cláusulas restritivas, de acordo com a legislação e a jurisprudência do 

TCU, à ampla competitividade no edital de pré-qualificação 10/2012. Foram apontadas como restritivas 

as seguintes cláusulas: (i) vedação a que uma mesma licitante fosse vencedora de mais de um 

empreendimento licitado simultaneamente; (ii) limitação indevida relacionada aos atestados de 

qualificação técnica; (iii) restrição de atestados por tipologia de obra; (iv) exigência de atestados 

atinentes a serviços de baixa complexidade técnica; e (v) critérios subjetivos de avaliação de metodologia 

de execução. 

243. A restrição à competitividade, em relação à adoção indevida e injustificada de pré-

qualificação e de cláusulas restritivas, é evidenciada pelo número de interessados no procedimento de 

pré-qualificação. Das 88 empresas que retiraram o edital de pré-qualificação, apenas cinco foram pré-

qualificadas no procedimento específico deste empreendimento, e somente duas licitantes efetivamente 

apresentaram propostas. Porém, uma delas foi impedida de participar por já ter sagrado-se vencedora 

em outro lote. Logo, a contratada concorreu sozinha às obras em tela. 

244. Com relação ao impedimento que uma mesma empresa seja vencedora de mais de um 

empreendimento, observou-se que havia somente 22 empresas pré-qualificadas para os quinze 

empreendimentos (evidência 23), tendo por consequência um percentual de desconto da proposta 

vencedora insuficiente para elidir os indícios de sobrepreço, permanecendo ainda ao final um sobrepreço 

de 8,96% do valor do orçamento paradigma. 

245. Houve também limitação indevida relacionada aos atestados de qualificação técnica. Da 

análise da cláusula 7.4.2.a, observa-se a existência da limitação de que os serviços fossem comprovados 

por meio de um único atestado, ou por meio de atestados referentes a contratos simultâneos. Ou seja, 

caso a empresa tivesse a experiência em pavimento rígido e pavimento flexível, mas em dois contratos 

não simultâneos, não seria habilitada. 

246. Identificaram -se critérios subjetivos de qualificação técnica. De acordo com os parâmetros 

do edital de Pré-qualificação 10/2012, a atribuição das notas era subjetiva, pois um quesito poderia ser 

classificado como bom ou excelente, ao partir do conhecimento para a resolução dos problemas, parcial 

ou pleno, sem que houvesse sido detalhado objetivamente como se avaliaria tal questão; demonstrando, 

portanto, um caráter subjetivo da análise, o que contraria o artigo 30, § 8º, da lei de licitações. 

247. Todas essas exigências ferem a legislação (inciso I do § 1º do art. 3º e art. 114 da Lei 

8.666/1993) e a jurisprudência do TCU (cf. Acórdão 1.923/2016-TCU-Plenário). 

248. Em decorrência de sua materialidade, haja vista o baixo desconto oferecido na licitação, o 

qual não teve o condão de elidir o sobrepreço detectado, de sua potencialidade de ocasionar dano ao 

erário e de ensejar nulidade do procedimento licitatório e do contrato dele decorrente, além do impacto 

social negativo de sua paralisação, o presente achado poderia ser classificado como proposta de 

irregularidade grave com recomendação de paralisação (pIG-P), nos termos do art. 117, § 1º, inciso IV, 

da Lei 13.473/2017 (LDO/2018). 

249. Entretanto, como visto, a paralisação da obra poderá ter impactos sociais negativos 

relevantes, ensejando a classificação como IG-C (irregularidade grave que não prejudica a 
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continuidade). 

250. Dessa maneira, será proposta oitiva da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana de São 

Paulo/SP (Siurb/SP), da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (Siurb/SP) e do 

Consórcio Camargo Corrêa / Constran - Programa de Mobilidade Urbana, acerca dos indícios de 

irregularidade do tipo IG-C, além da audiência dos responsáveis indicados na matriz de 

responsabilização. 

IV.3. Projeto básico deficiente ou desatualizado. 

251. Detectou-se, no caso concreto, que o projeto básico do empreendimento não contou com 

estudos técnicos preliminares, notadamente quanto à viabilidade técnica e econômica. 

252. Esse fato enseja descumprimento ao disposto no art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993. Em 

razão da ausência dos referidos estudos, não foram avaliadas a demanda por transporte público na região 

e/ou possíveis alternativas de solução que pudessem supri-la. 

253. Tal irregularidade é grave e também representa descumprimento à jurisprudência do TCU, 

notadamente os Acórdãos 460/2017 e 1.371/2018, ambos do Plenário. 

254. Ademais, além da (i) ausência de estudos de viabilidade, de demanda, entre outros 

elementos, foram detectadas outras deficiências no projeto básico da obra, a saber: (ii) ausência da 

aprovação do projeto básico por autoridade competente; (iii) incompletude e inadequação do orçamento 

do edital, devido à ausência de composições detalhadas e inadequação dos critérios de medição e 

pagamento para os serviços de Administração Local, mobilização, instalação, manutenção e 

desmobilização de canteiro, e indícios de duplicidade entre os serviços de Assessoria Técnica de Obra e 

de Administração Local / Projetos Executivos. 

255. Em razão desse achado de auditoria, alvitra-se realizar a oitiva da Siurb/SP. Em momento 

processual futuro, também será proposta a audiência do responsável pela irregularidade, conforme 

registrado na matriz de responsabilização deste relatório. 

IV.4. Inconsistência no processo de seleção do empreendimento. 

256. Foi constatado que a seleção do empreendimento pelo Ministério das Cidades não foi 

realizada com a sustentação técnica necessária, tendo sido formalizada sem o atendimento a critérios 

mínimos de enquadramento e em desrespeito à exigência de motivação, prevista no art. 50, inciso VII, 

da Lei 9.784/1999. Inclusive, o apoio do governo federal ao investimento foi anunciado antes da análise 

técnica da pasta ministerial quanto ao empreendimento. 

257. Verificou-se ainda que não foram realizados estudos de viabilidade técnica, demanda, custos 

e de alternativas de soluções para o problema enfrentado. As consequências da inconsistência da seleção 

se evidenciaram pela necessidade de profundos ajustes realizados nos projetos, atraso para homologação 

da SPA e início da execução  

258. Apesar do exposto, como tal deficiência do Ministério está sendo tratada de maneira mais 

ampla no âmbito do TC 031.563/2016-3, cujo objetivo foi avaliar os controles internos do Ministério 

das Cidades relacionados à gestão das obras públicas por ele custeadas com recursos do Orçamento 

Geral da União propõe-se dar ciência do achado ao MCidades. 

IV.5. Descompasso entre o pagamento de Administração Local e o andamento físico da obra. 

259. O orçamento contratual para a “Administração Local” previu como critérios de medição e 

pagamento remuneração por meio de pagamentos fixos mensais. Consequentemente, em função do 

atraso nas obras, houve um descolamento entre o avanço físico do empreendimento e este serviço, 

ferindo a jurisprudência dessa Corte de Contas (Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário). 

260. No entanto, o órgão tem tomado medidas para sanar o descompasso entre o pagamento de 
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Administração Local e o andamento físico da obra. 

261. Nesse sentido, convém dar ciência à Municipalidade quanto à necessidade da continuidade 

do reequilíbrio dessa rubrica, bem como o ajuste do contrato para que a “Administração Local” seja 

medida proporcionalmente ao andamento da obra, nos termos do subitem. 

V. Proposta de encaminhamento 

262. Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 

I - com fulcro no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do TCU, realizar oitiva dos 

seguintes jurisdicionados, enviando cópia deste relatório para subsidiar suas manifestações, para que, no 

prazo de quinze dias, se manifestem acerca dos seguintes indícios de irregularidade:  

a) sobrepreço identificado no orçamento contratual do Terminal Rodoviário e Urbano 

Itaquera e Sistema Viário Principal e Acessos, Contrato 51/Siurb/2013, decorrente de preços excessivos 

frente ao mercado e duplicidade, no valor de R$ 37.540.849,17 e superfaturamento decorrente de 

serviços pagos acima do valor de mercado no valor de R$ 18.087.676,46 (data-base de abril/2013): 

i) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (Siurb/SP); ii) Caixa Econômica Federal; 

iii) Consórcio Camargo Corrêa / Constran (Camargo Corrêa Infraestrutura S/A e Constran S/A 

Construções e Comércio) (item III.1); 

b) restrição à competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação 

e de critérios inadequados de habilitação e julgamento: i) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana 

e Obras (Siurb/SP); ii) Consórcio Camargo Corrêa / Constran (Camargo Corrêa Infraestrutura S/A e 

Constran S/A Construções e Comércio); iii) Ministério das Cidades (item III.2); 

c) projeto básico deficiente do Terminal Rodoviário e Urbano Itaquera e Sistema Viário 

Principal e Acessos, em virtude de: (I) ausência de estudos de viabilidade, de demanda, entre outros 

elementos; (II) ausência de aprovação do projeto básico pela autoridade competente; (III) necessidade 

de alterações substanciais de diversos aspectos do empreendimento no projeto executivo; (IV) 

incompletude e inadequação do orçamento do edital, devido à ausência de composições detalhadas e 

inadequação dos critérios de medição e pagamento para os serviços de Administração Local, 

mobilização, instalação, manutenção e desmobilização de canteiro, e indícios de duplicidade entre os 

serviços de Assessoria Técnica de Obra e de Administração Local / Projetos Executivos: i) Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (Siurb/SP) (item III.3); 

II – dar ciência ao Ministério das Cidades, com fulcro no art. 7º da Resolução TCU 265/2014, 

de que a seleção do empreendimento pela pasta ministerial para receber aportes de recursos federais não 

foi realizada com a sustentação técnica necessária, tendo sido formalizada sem o atendimento a critérios 

mínimos de enquadramento e em desrespeito à exigência de motivação constante no art. 50, inciso VII, 

da Lei 9.784/1999 e ao princípio constitucional da eficiência (item III.4). 

III - dar ciência à Municipalidade quanto à necessidade da continuidade do reequilíbrio do 

pagamento da “Administração Local à execução físico-financeira da obra, bem como o ajuste do contrato 

para que esta rubrica possua critério de pagamento de acordo com a jurisprudência deste TCU, 

consolidada pelo Acórdão 2.622/2013-Plenário (item III.5); 

 

Seinfraurb, 2 de outubro de 2018. 
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APÊNDICE A - Matriz de Achados 

 

DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

IGC - Sobrepreço 

decorrente de preços 

excessivos frente ao 

mercado e 

duplicidade 

Foram detectados indícios de 

sobrepreço global no 

Contrato 051/Siurb/13, 

relativo à elaboração do 

projeto executivo e à 

execução da obra do 

Terminal Itaquera, no 

montante de R$ 

57.354.953,41, 

correspondente a 14,38% do 

valor do orçamento 

paradigma, de R$ 

398.986.245,03. O orçamento 

contratado possui valor total 

de R$ 456.360.434,19  (data-

base abril/2013). A amostra 

percorreu 48,12% do total 

contratado. O sobrepreço 

corresponde a 35,35% da 

amostra paradigma. 

 

Foram detectados indícios de 

sobrepreço global no 

Contrato 051/Siurb/13, 

relativo à elaboração do 

projeto executivo e à 

execução da obra do 

Terminal Itaquera e Corredor 

Leste Itaquera Trecho 2, no 

montante de R$ 

54.711.665,03, 

Contrato - 

Terminal 

Itaquera 

Acórdão 

331/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1732/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1981/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2002/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2154/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Evidência 21 - 

4_Composição 

BDI e Encargos 

- Terminal 

Itaquera 

Evidência 22 - 

5_Orçamento_

Terminal 

Itaquera - 

Camargo 

Corrêa - 

Constran 

Evidência 6 - 

1a_Contrato 

n°051-SIURB-

13 

Evidência 55 - 

31_Pedreira 

Lageado com 

DMT 

Evidência 61 - 

32_SPTrans 

COTACOES 

DESCARTE 

RESIDUOS 

Evidência 2 - 

00b_PRE 010 - 

Terminal 

Rodoviário 

Urbano 

Ausência de 

aprovação do 

Projeto Básico 

pela autoridade 

competente. 

Realização de 

licitação e 

contratação do 

empreendimento 

pelo Município 

de São Paulo 

sem que 

houvesse a 

aceitação do 

projeto de 

engenharia pela 

CEF. 

Restrições à 

competitividade 

da licitação. 

Falta de 

detalhamento do 

orçamento. 

Potencial dano ao 

erário por 

pagamento de 

obras e serviços 

com preços acima 

dos referenciais 

de mercado. 

Audiência de 

Responsável (Elton 

Santa Fé Zacarias) 

Oitiva 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

correspondente a 13,62% do 

valor do orçamento 

paradigma, de R$ 

401.629.533,41. O orçamento 

contratado possui valor total 

de R$ 456.360.434,19 (data-

base abril/2013). A amostra 

percorreu 48,12% do total 

contratado. O sobrepreço 

corresponde a 33,18% da 

amostra paradigma. Estima-se 

que tenha ocorrido 

superfaturamento de R$ 

18.087.676,46 (3,96% do 

valor do contrato) em razão 

da execução aferida de 

33,06% do contrato no 

boletim de medição n. 56 de 

31/03/2018. 

Acórdão 

273/2010, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1925/2010, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

314/2011, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2099/2011, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

3443/2012, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2622/2013, 

Tribunal de 

Itaquera (0205) 

Evidência 62 - 

40_relatorio 

SAO 

Evidência 63 - 

39_Lista de 

Composições 

Evidência 25 - 

7a_Med 

Evidência 64 - 

idSisdoc_1511

6071v1-26 - 

36_composição 

pavimento 

Leste Itaquera 
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Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1923/2016, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1345/2018, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Decreto 

7983/2013, 

art. 3º, caput ; 

art. 4º; art. 5º, 

§ único; art. 

5º, caput 

Lei 

8666/1993, 

art. 6º, inciso 

IX, alínea F; 

art. 7º, § 2º, 

inciso II; art. 

12, inciso III; 

art. 13, inciso 

IV; art. 67 

Lei 

13473/2017, 

art. 117, § 1º, 
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inciso VI 

IGC - Restrição à 

competitividade da 

licitação decorrente 

de adoção indevida 

de pré-qualificação e 

de critérios 

inadequados de 

habilitação e 

julgamento 

Verificou-se o uso indevido e 

injustificado de pré-

qualificação, no edital de pré-

qualificação 10/2012, 

referente ao Terminal 

Itaquera, em vista que a 

documentação de habilitação 

foi analisada em um exíguo 

tempo, incompatível com a 

análise mais detida, o que 

afronta o disposto na 

legislação (art. 114 da Lei 

8.666/1993) e na 

jurisprudência do TCU 

(Acórdãos 1.232/2013, 

3.425/2014, todos do 

Plenário). 

Encontraram-se ainda 

cláusulas restritivas, de 

acordo com a legislação e a 

jurisprudência do TCU, à 

ampla competitividade no 

edital de pré-qualificação 

10/2012. Foram apontadas 

como restritivas as seguintes 

cláusulas: (i) vedação a que 

uma mesma licitante seja 

vencedora de mais de um 

empreendimento; (ii) 

limitação indevida 

relacionada aos atestados de 

qualificação técnica; (iii) 

Edital - Edital de 

Concorrência n. 

037120130 

Edital - Edital de 

Pré-Qualificação 

n. 010/2012 

Acórdão 

1636/2007, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2359/2007, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1237/2008, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2150/2008, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2882/2008, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

Evidência 2 - 

00b_PRE 010 - 

Terminal 

Rodoviário 

Urbano 

Itaquera (0205) 

Evidência 47 - 

21_Empresas 

que retiraram o 

Edital 

Evidência 23 - 

6_idSisdoc_12

781106v2-68 - 

Resultado da 

Pre-

qualificacao - 

Radial Leste 

Trecho 2 

Evidência 48 - 

22_Carta 

11_2012 

Evidência 19 - 

3_Proj 

Evidência 1 - 

00a_TR Term 

Evidência 5 - 

0_EDITAL 

037120130 

Desconheciment

o da legislação e 

dos 

entendimentos 

doutrinários e 

jurisprudenciais 

por parte da 

Siurb/SP e da 

SPObras, que 

permitiram, 

apesar das 

indicações 

jurisprudenciais 

do TCU em 

contrário e sem 

a realização de 

procedimentos 

de verificação e 

controle no 

município, a 

autorização e a 

publicação 

indevida de 

edital de pré-

qualificação 

pelo município 

de São Paulo. 

Ausência de 

análise e de 

emissão de 

parecer, por 

parte do 

A utilização 

indevida de pré-

qualificação e a 

inclusão de 

cláusulas 

restritivas de 

habilitação e 

julgamento, com 

destaque para a 

cláusula que veda 

uma licitante pré-

qualificada de 

vencer mais de 

uma licitação, 

afetaram a ampla 

competitividade 

do certame 

licitatório, 

causando baixo 

nível de desconto 

e sobrepreço. 

Audiência de 

Responsável (Elton 

Santa Fé Zacarias) 

Audiência de 

Responsável (Pedro 

Pereira Evangelista) 

Oitiva 
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restrição de atestados por 

tipologia de obra; e (iv) 

critérios subjetivos de 

qualificação. 

311/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1502/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1733/2010, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1226/2012, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

222/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1023/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

Ministério das 

Cidades, sobre a 

possibilidade do 

aproveitamento 

da licitação 

pretérita para 

assinatura do 

termo de 

compromisso e 

para o 

recebimento de 

recursos federais 

por meio do 

PAC, conforme 

previsão do 

Acórdão 

2.099/2011-

TCU-Plenário. 
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União, 

Plenário 

Acórdão 

1223/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1232/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1998/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2019/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2373/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 
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3425/2014, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

602/2015, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1252/2016, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1923/2016, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1345/2018, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Decreto 

7983/2013, 

art. 3º; art. 4º 

Lei 



 

 

 

 

55 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

8666/1993, 

art. 3º, § 1º, 

inciso I; art. 

3º, caput ; art. 

30, § 8º; art. 

114, § 1º; art. 

114 

Lei 

13473/2017, 

art. 117, § 1º, 

inciso VI 

Súmula 

263/2011, 

Tribunal de 

Contas da 

União 

IGC - Projeto básico 

deficiente e 

desatualizado. 

Projeto básico deficiente e 

desatualizado. 
Edital - Edital de 

Concorrência n. 

037120130 

Acórdão 

353/2007, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

918/2009, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2371/2011, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Evidência 22 - 

5_Orçamento_

Terminal 

Itaquera - 

Camargo 

Corrêa - 

Constran 

Evidência 49 - 

25_Tempo 

médio viagens, 

EVTE 

Evidência 15 - 

1j_MEMÓRIA 

DE CÁLCULO 

impressa 

Peça 27 - Cópia 

da peça 73 do 

A causa do 

presente achado 

configura-se na 

ausência de 

análise e 

aprovação do 

projeto básico 

pela autoridade 

competente. 

Adoção de 

licitação 

pretérita, que 

retirou as 

possibilidades 

de atuação 

tempestiva na 

análise de 

Aquisições ou 

contratações de 

equipamentos por 

preços maiores 

que o de mercado 

Atrasos na 

execução das 

obras devido à 

ocorrência de 

situações não 

planejadas no 

projeto deficiente, 

trazendo à 

necessidade da 

readequação de 

vários elementos 

de projeto e da 

Audiência de 

Responsável (Elton 

Santa Fé Zacarias) 

Oitiva 
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Plenário 

Acórdão 

3332/2012, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2622/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

7487/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 2ª 

Câmara 

Acórdão 

3213/2014, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

610/2015, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

460/2017, 

processo 

001.802/2017-

8: Resposta de 

comunicação 

ao Ofício nº 

0549/2017-

TCU/Seinfra 

Urbana,Process

o 

TC.001.802/20

17-8.da 

Prefeitura 

Municipal de 

São Paulo/SP. 

projetos pela 

Caixa. 

Ausência de 

análise com a 

emissão de 

parecer, pelo 

Ministério das 

Cidades, quanto 

à regularidade 

da licitação, do 

contrato e dos 

projetos que os 

subsidiaram com 

o objetivo de 

avaliar a 

possibilidade de 

o 

empreendimento 

receber 

investimentos 

federais, tal qual 

preconiza o 

Acórdão 

2.099/2011-

TCU-Plenário. 

formalização de 

diversos aditivos. 
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Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1826/2017, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1345/2018, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

1371/2018, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Constituição 

Federal, art. 

37, inciso 

XXI 

Lei 

8666/1993, 

art. 6º, inciso 

IX, alínea F; 

art. 7º, § 2º, 

inciso I; art. 

7º, § 2º, 
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inciso II; art. 

7º, § 6º, 

inciso IX; art. 

12, inciso III; 

art. 65, inciso 

II, alínea C; 

art. 73; art. 92 

F/I - Inconsistência 

no processo de 

seleção do 

empreendimento 

Foi constatado que a seleção 

do empreendimento pelo 

Ministério das Cidades não 

foi realizada com a 

sustentação técnica 

necessária, tendo sido 

formalizada sem o 

atendimento a critérios 

mínimos de enquadramento e 

em desrespeito à exigência de 

motivação, prevista no art. 

50, inciso VII, da Lei 

9.784/1999. Inclusive, o 

apoio do governo federal ao 

investimento foi anunciado 

antes da análise técnica da 

pasta ministerial quanto ao 

empreendimento. 

Termo de 

compromisso - 

Termo de 

Compromisso 

425744-

81/2013/MCidad

es/Caixa 

Termo de 

compromisso - 

Termo de 

Compromisso 

425748-

27/2013/MCidad

es/Caixa 

Acórdão 

1373/2011, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Lei 

9784/1999, 

art. 50, inciso 

VII 

Portaria 

164/2013, 

Ministério 

das Cidades, 

art. 3.2.1 

Evidência 49 - 

25_Tempo 

médio viagens, 

EVTE 

Evidência 57 - 

34_SEI_MCID

ADES - 

1299324 - Nota 

Técnica (003) 

Evidência 58 - 

35_Nota 

técnica 82-2013 

A causa para a 

inconsistência 

no processo de 

seleção do 

empreendimento 

verificada no 

presente achado 

configura-se 

como a 

possibilidade de 

selecionar 

empreendimento

s para receber 

elevados 

montantes de 

recursos federais 

sem a avaliação 

de critérios 

mínimos para 

inclusão no PAC 

(ausência de 

critérios 

obrigatórios 

mínimos de 

seleção). 

Não atendimento 

às necessidades da 

população. 

Atrasos, 

suspensões, 

paralisações e 

necessidades de 

revisão do 

empreendimento 

decorrente da 

ausência de 

condições iniciais 

adequadas para a 

sua execução. 

Dar ciência (Ministério 

das Cidades ) 

F/I - Descompasso 

entre o pagamento de 

Descompasso entre o 

pagamento de Administração 

Contrato - 

Terminal 

Acórdão 

918/2009, 

Evidência 21 - 

4_Composição 

Deficiência na 

elaboração do 

Pagamento do 

serviço em 

Dar ciência (Prefeitura 

Municipal de São Paulo - 



 

 

 

 

59 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Administração Local 

e o andamento físico 

da obra. 

Local e o andamento físico da 

obra. 
Itaquera Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

3332/2012, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

2622/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Acórdão 

7487/2013, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 2ª 

Câmara 

Acórdão 

1826/2017, 

Tribunal de 

Contas da 

União, 

Plenário 

Constituição 

Federal, art. 

37, inciso 

XXI 

Lei 

BDI e Encargos 

- Terminal 

Itaquera 

Evidência 22 - 

5_Orçamento_

Terminal 

Itaquera - 

Camargo 

Corrêa - 

Constran 

Evidência 25 - 

7a_Med 

Evidência 60 - 

37_Medição 

055 Terminal 

Itaquera 

Evidência 59 - 

36_Medição 

054 Terminal 

Itaquera 

recortado 

contrato, em que 

se previu o 

pagamento 

mensal do 

serviço 

Administração 

Local 

valores superiores 

aos contratados, 

devido a critério 

de pagamento 

inadequado e em 

discordância da 

jurisprudência do 

TCU. 

SP) 
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8666/1993, 

art. 65, inciso 

II, alínea c; 

art. 92 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

Sobrepreço decorrente de 

preços excessivos frente ao 

mercado e duplicidade 

Elton Santa Fé Zacarias 

(CPF: 063.908.078-21) 
Presidente da SPObras 

(de 18/05/2010 até 

01/01/2013) 

O Sr. Elton Santa Fé 

Zacarias (CPF: 

063.908.078-21), 

presidente da 

SPObras de 

18/05/2010 a 

01/01/2013, se 

omitiu em impedir 

que as licitações 

fossem adiante sem 

análise e aprovação 

do projeto básico 

pela autoridade 

competente, o que 

permitiu a 

ocorrência de 

sobrepreço nos 

contratos do 

empreendimento, 

embora fosse 

obrigação da 

diretoria executiva 

promover, contratar 

e superintender 

estudos e projetos, 

bem como autorizar 

contratações. 

Ademais, a validade 

de qualquer ato que 

importe em 

responsabilidade 

superior a R$ 5 

Observa-se que o Presidente da 

SPObras tinha competência para 

garantir a análise e a aprovação do 

projeto básico ou impedir a publicação 

de edital de pré-qualificação baseado 

em projeto básico que não contivesse 

análise e aprovação da licitação 

(conforme exigência do art. 7º, § 2º, 

inciso I, da Lei 8.666/1993), o que 

permitiu a licitação e a contratação do 

empreendimento contendo sobrepreço. 

Dessa forma, fica claro o nexo de 

causalidade da conduta omissiva do 

Presidente da SPObras à época da 

licitação com a materialização do 

sobrepreço detectado. 

A culpabilidade do 

responsável também 

pode ser bem delineada, 

haja vista que o 

presidente deveria ter 

tido conduta mais 

diligente e cuidadosa 

em um conjunto de 

licitações de alto valor, 

como foi o caso de 

todos os corredores de 

ônibus pré-qualificados 

em 2012 em condições 

muito similares ao edital 

de licitação tratado 

nestes autos. 

Nesse diapasão, 

considerando a 

reiteração de várias 

irregularidades graves 

em diversos certames e 

ante a sua extensão e 

impacto, era razoável e 

obrigatório que o 

responsável tivesse 

consciência dos riscos e 

das irregularidades 

envolvidos nos diversos 

certames restritivos e 

com sobrepreço 

lançados. 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

milhões é 

subordinada à 

assinatura conjunta 

do Presidente e de 

um Diretor 

Executivo ou de dois 

Diretores Executivos 

da empresa, 

conforme 

competências e 

atribuições previstas 

nas cláusulas 16ª e 

17ª, do Anexo II 

integrante do 

Decreto Municipal 

n. 51.415, de 16 de 

abril de 2010. 

Restrição à competitividade 

da licitação decorrente de 

adoção indevida de pré-

qualificação e de critérios 

inadequados de habilitação e 

julgamento 

Pedro Pereira Evangelista 

(CPF: 066.607.528-03) 
Diretor de 

Desenvolvimento de 

Projetos da SPObras (de 

23/06/2010 até 

14/01/2013) 

Verificou-se que o 

Senhor Pedro Pereira 

Evangelista (CPF: 

066.607.528-03), ex-

Diretor de 

Desenvolvimento de 

Projetos da SPObras 

(de 23/06/2010 a 

14/01/2013) 

elaborou a Carta 

DDP 11/2012, na 

qual encaminha 

solicitação para 

realização de pré-

qualificação para 

futura licitação de 15 

empreendimentos de 

Ao assinar a Carta DDP 11/2012, que 

fundamentou indevidamente a decisão 

da diretoria executiva da SPObras para 

realizar a pré-qualificação, o ato do 

responsável foi determinante para 

utilização do Edital de pré-qualificação 

10/2012, que veiculou diversas regras 

de caráter restritivo que afrontam o 

normativo regente do certame, a Lei 

8.666/93, bem assim a jurisprudência 

desta Corte de Contas. A adoção da 

pré-qualificação é agravada diante dos 

critérios subjetivos de habilitação 

insculpidos no edital de pré-

qualificação, principalmente aquele 

que veda que uma licitante pré-

qualificada vença mais de uma 

Considerando os 

normativos e a 

jurisprudência (art. 114 

da Lei 8.666/1993 e 

Acórdãos 2.028/2006, 

2.005/2007, 1.232/2013, 

3.425/2014, todos do 

Plenário) e a gravidade 

do achado, não é 

razoável admitir que o 

gestor-médio teria 

cometido o mesmo erro 

que o gestor do caso 

concreto cometeu. 

Conforme o 

entendimento 

predominante no TCU 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

corredores de 

ônibus, sem levar em 

consideração a 

inadequação do 

procedimento de 

pré-qualificação ao 

caso concreto em 

face da legislação e 

da jurisprudência do 

TCU. 

licitação, conforme relatado. sobre o conceito da boa-

fé subjetiva, verifica-se 

que os gestores não 

adotaram a postura do 

gestor-médio, ou seja, 

do gestor diligente, de 

normal conduta 

cuidadosa. Não denota 

cuidado do gestor a 

opção pela realização de 

15 pré-qualificações 

simultâneas, em 

empreendimentos que, 

somados, ultrapassam o 

valor de R$ 3 bilhões, 

prejudicando a 

concorrência das 

licitações de todos esses 

empreendimentos, em 

especial quando se 

observa que os 

empreendimentos 

tiveram as suas 

licitações e contratações 

realizadas ao longo de 

anos. Dessa forma, seria 

esperável do 

responsável conduta 

diversa. 

 

Deveria o responsável 

ter seguido o normativo 

e a jurisprudência 

citados, pois, no caso 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

concreto, é indevida a 

utilização da pré-

qualificação para licitar 

obras de corredores de 

ônibus, pois o objeto 

não exige análise mais 

detida da qualificação 

técnica das licitantes de 

maneira aprofundada. 

 

Em face do exposto, é 

de se concluir que a 

conduta do responsável 

é culpável, razão pela 

qual ele deve ser ouvido 

em audiência a fim de 

avaliar se merece ser 

apenado com a 

aplicação de multa. 

Elton Santa Fé Zacarias 

(CPF: 063.908.078-21) 
Presidente da SPObras 

(de 18/05/2010 até 

01/01/2013) 

O Sr. Elton Santa Fé 

Zacarias (CPF: 

063.908.078-21), 

presidente da 

SPObras de 

18/05/2010 a 

01/01/2013, se 

omitiu em impedir 

que as licitações 

fossem adiante 

contendo graves 

indícios de 

irregularidades e de 

restrição à 

Observa-se que o Presidente da 

SPObras tinha competência para 

impedir a publicação da licitação 

contendo irregularidades, bastando 

para tal interromper o trâmite do 

processo administrativo. 

Dessa forma, fica claro o nexo de 

causalidade da conduta omissiva do 

Presidente da SPObras à época da 

licitação com a materialização das 

irregularidades detectadas. 

A culpabilidade do 

responsável também 

pode ser bem delineada, 

haja vista que o 

presidente deveria ter 

tido conduta mais 

diligente e cuidadosa 

em um conjunto de 

licitações de alto valor, 

como foi o caso de 

todos os corredores de 

ônibus pré-qualificados 

em 2012 em condições 

muito similares ao edital 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

competitividade, 

embora fosse 

obrigação da 

diretoria executiva 

promover, contratar 

e superintender 

estudos e projetos, 

bem como autorizar 

contratações. 

Ademais, a validade 

de qualquer ato que 

importe em 

responsabilidade 

superior a R$ 5 

milhões é 

subordinada à 

assinatura conjunta 

do Presidente e de 

um Diretor 

Executivo ou de dois 

Diretores Executivos 

da empresa, 

conforme 

competências e 

atribuições previstas 

nas cláusulas 16ª e 

17ª, do Anexo II 

integrante do 

Decreto Municipal 

n. 51.415, de 16 de 

abril de 2010. 

de licitação tratado 

nestes autos. 

Nesse diapasão, 

considerando a 

reiteração de várias 

irregularidades graves 

em diversos certames e 

ante a sua extensão e 

impacto, era razoável e 

obrigatório que o 

responsável tivesse 

consciência dos riscos e 

das irregularidades 

envolvidos nos diversos 

certames restritivos 

lançados. 

Projeto básico deficiente e 

desatualizado. 
Elton Santa Fé Zacarias 

(CPF: 063.908.078-21) 
Presidente da SPObras 

(de 18/05/2010 até 

01/01/2013) 

O Sr. Elton Santa Fé 

Zacarias (CPF: 

063.908.078-21), 

Observa-se que o Presidente da 

SPObras tinha competência para 

garantir a análise e a aprovação do 

A culpabilidade do 

responsável também 

pode ser bem delineada, 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

presidente da 

SPObras de 

18/05/2010 a 

01/01/2013, se 

omitiu em impedir 

que as licitações 

fossem adiante sem 

análise e aprovação 

do projeto básico 

pela autoridade 

competente, o que 

permitiu a 

contratação do 

empreendimento 

com base em projeto 

básico deficiente que 

demandou diversas 

alterações 

posteriores no objeto 

da contratação, 

embora fosse 

obrigação da 

diretoria executiva 

promover, contratar 

e superintender 

estudos e projetos, 

bem como autorizar 

contratações. 

Ademais, a validade 

de qualquer ato que 

importe em 

responsabilidade 

superior a R$ 5 

milhões é 

projeto básico ou impedir a publicação 

de edital de pré-qualificação baseado 

em projeto básico que não contivesse 

análise e aprovação da licitação 

(conforme exigência do art. 7º, § 2º, 

inciso I, da Lei 8.666/1993), o que 

permitiu a licitação e a contratação do 

empreendimento com base em projeto 

básico deficiente. 

Dessa forma, fica claro o nexo de 

causalidade da conduta omissiva do 

Presidente da SPObras à época da 

licitação. 

haja vista que o 

presidente deveria ter 

tido conduta mais 

diligente e cuidadosa 

em um conjunto de 

licitações de alto valor, 

como foi o caso de 

todos os corredores de 

ônibus pré-qualificados 

em 2012 em condições 

muito similares ao edital 

de licitação tratado 

nestes autos. 

Nesse diapasão, 

considerando a 

reiteração de várias 

irregularidades graves 

em diversos certames e 

ante a sua extensão e 

impacto, era razoável e 

obrigatório que o 

responsável tivesse 

consciência dos riscos e 

das irregularidades 

envolvidos nos diversos 

certames restritivos e 

com sobrepreço 

lançados. 
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 ACHADO RESPONSÁVEL(IS) 
PERÍODO DE 

EXERCÍCIO 
CONDUTA 

NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito) 
CULPABILIDADE 

subordinada à 

assinatura conjunta 

do Presidente e de 

um Diretor 

Executivo ou de dois 

Diretores Executivos 

da empresa, 

conforme 

competências e 

atribuições previstas 

nas cláusulas 16ª e 

17ª, do Anexo II 

integrante do 

Decreto Municipal 

n. 51.415, de 16 de 

abril de 2010. 

  



 

 

 

 

68 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

APÊNDICE C - Fotos 

 

 
Terminal fundação 

 

 
guindastes 
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parede diafragma 
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vista geral 

 

 
parada 
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Trecho 2 
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APÊNDICE D - Dados da obra 

 

1. Dados Cadastrais 

 

Obra bloqueada na LOA deste ano: Não 

 

1.1. Execução física, orçamentária e financeira 

 

1.1.1. Execução física 

 
Data de vistoria: 08/06/2018 Percentual executado: 35,31% 

Data do início da obra: 15/08/2013 Data prevista para conclusão: 15/12/2019 

Situação na data da vistoria: Em andamento 

Descrição da execução realizada até a data da vistoria: 

 

 

Observações: 

 

 

1.1.2. Execução orçamentária e financeira 

 
Valor estimado para conclusão: R$ 305.465.753,17 

Valor estimado global da obra: R$ 456.360.434,19 

Data base da estimativa: 01/04/2013 

 
Observações: 

 

 

1.2. Contratos principais 

 
Nº contrato: 051/Siurb/2013 

Objeto do contrato:  

Execução das obras do empreendimento 10 - Terminal Viário Urbano, Terminal Intermunicipal e/ou Rodoviário 

- Itaquera, integrante do Programa de Mobilidade Urbana 

Data da assinatura: 19/07/2013 Mod. licitação: Concorrência 

SIASG:  Código interno do SIASG:  

CNPJ contratada: 18.295.698/0001-85 Razão social: Consórcio Camargo Corrêa / Constran - 

Programa de Mobilidade Urbana 

CNPJ contratante: 46.395.000/0001-39 Razão social: Prefeitura Municipal de São Paulo - SP 

  

Situação inicial Situação atual 

Vigência: 19/07/2013 a 19/11/2016 Vigência: 19/07/2013 a 15/12/2019 

Valor: R$ 417.004.341,89 Valor: R$ 456.360.434,19 

Data-base: 01/04/2013 Data-base: 01/04/2013 

Volume de serviço:  Volume de serviço:  

Custo unitário:  Custo unitário:  

BDI:  BDI:  

 Nº/Data aditivoAtual: 8 30/11/2017 

 Situação do contrato: Em andamento. 
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Alterações do objeto:  
Av. Líder: A melhoria viária foi limitada ao alinhamento existente, com o mínimo número de desapropriações, 

mantendo os passeios existentes, faixa exclusiva para ônibus e 2 faixas por sentido. Para tanto, As paradas 

foram desmembradas e passaram a ocupar o canteiro central existente. Em razão do desnível entre as pistas 

bairro centro e centro bairro, revisou-se o projeto das contenções na região das paradas. 

Av. Itaquera e Av. Harry Dannemberg: A revisão do Plano Diretor Estratégico para o Município de SP definiu a 

implantação de um novo Parque Linear junto a este trecho, para tanto, considerando minimizar a ocorrência de 

desapropriações e consolidar o perímetro do futuro Parque, o projeto deste trecho de alargamento das avenidas 

existentes deste trecho foi ajustado ao aproveitamento da estrutura do sistema viário existente à Av Harry 

Dannemberg/Itaquera e a Av. Doutor Francisco Munhoz Filho/Rua Tomazzo Ferrara, incluindo seu 

prolomgamento até a Rua Serrana, garantindo a funcionalidade das operações de transporte de trânsito. Esta 

alternativa, portanto, constitui o objetivo de definir o limite do futuro parque linear do Rio Verde, paralelo à Av. 

Itaquera, nos moldes previstos no plano e nas diretrizes SVMA. 

 

Observações: 

 

 

 

1.3. Termos de compromisso 

 
Nº do SIAFI: 677968 

Objeto:  

Transferência de recursos financeiros da União para a execução do Corredor de Ônibus São Paulo Leste 

Itaquera - Trecho 2, no Município de São Paulo, no âmbito do Programa Mobilidade Urbana e Trânsito, Ação 

Apoio a Projetos de Sistemas de Transporte Coletivo Urbano. 

Data assinatura: 13/12/2013 Vigência atual: 13/12/2013 a 30/11/2019 

Data rescisão/suspensão:  Situação atual: Em andamento. 

Concedente: Ministério das Cidades 

Convenente: 46.395.000/0001-39 Prefeitura Municipal de São Paulo - SP 

Valor atual: R$ 198.224.067,16 

 

Observações: 

 

 
Nº do SIAFI: 677975 

Objeto:  

Transferência de recursos financeiros da União para a execução do Terminal de Ônibus São Paulo Terminal 

Itaquera, no Município de São Paulo, no âmbito do Programa Mobilidade Urbana e Trânsito, Ação Apoio a 

Projetos de Sistemas de Transporte Coletivo Urbano. 

Data assinatura: 13/12/2013 Vigência atual: 13/12/2013 a 30/05/2020 

Data rescisão/suspensão:  Situação atual: Em andamento. 

Concedente: Ministério das Cidades 

Convenente: 46.395.000/0001-39 Prefeitura Municipal de São Paulo - SP 

Valor atual: R$ 203.179.036,90 

 

Observações: 

 

 

1.4. Editais 

 
Nº do edital: 037120130 

Objeto:  

Contratação de empresas pré-qualificadas no procedimento de pré-qualificação 010/2012, para a elaboração de 

projetos executivos e a execução das obras do empreendimento 10 - Terminal Itaquera. 

UASG:  Modalidade de licitação: Concorrência 

Data da publicação:  Tipo de licitação ou critérios de julgamento: Menor 

preço 

Data da abertura da documentação:  Valor estimado: R$ 424.941.152,00 

Quantidade de propostas classificadas:  
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Observações:  

 

 
Nº do edital: Pré-Qual n. 10/2012 

Objeto:  

Pré-qualificação de empresas para participação na concorrência para a elaboração de projetos executivos e 

execução das obras do Empreendimento 10 - Terminal Itaquera 

UASG:  Modalidade de licitação: Concorrência 

Data da publicação:  Tipo de licitação ou critérios de julgamento: Menor 

preço 

Data da abertura da documentação:  Valor estimado: R$ 317.750.016,00 

Quantidade de propostas classificadas: 5 

  

Observações:  

 

 

1.5.  Histórico de fiscalizações 

 

A classe da irregularidade listada é referente àquela vigente em 30 de novembro do ano da 

fiscalização. 

 
 2015 2016 2017 

Obra já fiscalizada pelo TCU (no âmbito do Fiscobras)? Não Não Não 

Foram observados indícios de irregularidades graves? Não Não Não 

 

 

2. Deliberações do TCU 

 

A listagem poderá conter deliberações de processos já encerrados. 

 

Processo de interesse (deliberações até a data de início da auditoria) 

 

Não há deliberações para os processos de interesse até a data de início da auditoria. 

 

Processo de interesse (deliberações após a data de início da auditoria) 

 

Não há deliberações até a emissão desse relatório. 
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APÊNDICE E - Achados de outras fiscalizações 

 

Não há achados de outras fiscalizações pendentes de solução ou saneados. 
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APÊNDICE F - Achados reclassificados após a conclusão da fiscalização 

 

 

1. Achados desta fiscalização 

 

1.1. Não há. 

 

2. Achados de outras fiscalizações 

 

2.1. Não há. 
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APÊNDICE G - Despachos 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria Geral de Controle Externo 

Secretaria Extraordinária de Operações 

Especiais em Infraestrutura 

 

 

 

 

 

 Processo: 011.956/2018-6 

 Fiscalização: 106/2018 

 Objetivo: fiscalizar a obra do terminal 

de ônibus Itaquera - São Paulo/SP 

 

 

 

 

DESPACHO 
 

 

 

 

Primeiramente, cabe destacar a gravidade dos indícios de irregularidade consignados pela equipe de 

auditoria. Com efeito, eles ensejariam a classificação de pIG-P, em vista de sua materialidade, 

potencialidade de acarretar nulidade de procedimento licitatório e contrato e a grave violação aos 

princípios constitucionais a que está submetida a Administração Pública. 

 

Entretanto, a equipe de auditoria traz preocupações quanto ao custo que pode representar a paralisação 

de uma obra que, atualmente, está em ritmo normal de execução. Concordo com a equipe de auditoria, 

mas anoto a ressalva de que, caso a obra tenha sua execução suspensa por qualquer motivo alheio ao 

TCU, cabe a reclassificação dos achados para pIG-P. Ou seja, convém reavaliar em momento futuro a 

eventual reclassificação dos achados para pIG-P, caso fique comprovado que os custos de paralisação 

da obra não são expressivos. 

 

De todo modo, manifesto-me de acordo com a proposta de encaminhamento consignada pela equipe de 

auditoria. 

 

 

Em 2 de outubro de 2018. Encaminhe-se ao secretário. 
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Urbana 

 

 

 

 

 

 

 

 Processo: 011.956/2018-6 

 Fiscalização: 106/2018 

 Objetivo: fiscalizar a obra do terminal 

de ônibus Itaquera - São Paulo/SP 

 

 

 

 

DESPACHO 
 

 

 

 

Embora o achado de sobrepreço/superfaturamento seja de grande complexidade e de grande impacto, 

tendo em vista que será realizada oitiva dos envolvidos antes do pronunciamento quanto ao mérito do 

indício de irregularidade, entende-se dispensável o envio do relatório de auditoria preliminar para 

comentários dos gestores. 

 

 

Manifesto-me de acordo com a proposta de encaminhamento formulada pela equipe de fiscalização, que 

contou com a anuência do Supervisor.  

 

 

Em 2 de outubro de 2018. Encaminhe-se ao Gab. do Min. Bruno Dantas Nascimento. 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Bruno Martinello Lima 

Secretário de Fiscalização de Infraestrutura Urbana 

 


